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Empresa Folha da Manhã S.A. e Controladas - CNPJ: 60.579.703/0001-48

A Empresa Folha da Manhã S.A. apresenta seus resultados consolidados relativos ao exercício de 2021, preparados e apresentados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com o parecer, com ressalva, dos auditores externos “PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.”. 2021 foi um ano de comemorações em função do centenário do jornal Folha de S. Paulo, com diversas iniciativas editoriais e publicitárias. Mesmo com o aumento da polarização política, o jornal se manteve fir-
me na aplicação de seus Princípios Editoriais, na defesa do estado democrático de direito, da democracia e das instituições. A pandemia do Coronavírus continuou impactando negativamente na saúde da população e na economia, com reflexos no mercado em geral. A indústria jornalística continua sofrendo os efeitos da disrupção digital, com as grandes companhias globais de internet erodindo receitas de publicidade e circulação das empresas de mídia. Não obstante o cenário econômico desfavorável, conse-
guimos manter um volume satisfatório de receitas, intensificando esforços na oferta de conteúdo em formato digital. A receita oriunda da publicidade atingiu crescimento de 19%, e a oriunda da circulação, crescimento de 2%. A administração atuou de forma contínua na melhoria dos processos, no aumento da produtividade e na redução de custos e despesas. Além disso, o Grupo renegociou vários contratos com seus principais fornecedores, buscando novas condições de prazos de pagamento, bem como re-
negociou preços. O grande ofensor no processo de redução de custos foi o preço da tonelada de papel, que apresentou acréscimo de cerca de 30% do seu valor em dólar. O desempenho consolidado resultou no Lucro líquido em 2021 no montante de R$159.593 (prejuízo líquido de R$28.034 em 2020) e o Patrimônio Líquido foi reduzido para R$ 5.849.577 ante R$ 8.248.412 em 2020, em razão da redução do valor justo do investimento na OFL Participações S.A. (reflexo principalmente do valor de mercado do Pag-
Seguro Digital, companhia com capital aberto em bolsa norte-americana). Agradecemos aos nossos acionistas, anunciantes e leitores o indispensável apoio e confiança, bem como a determinação e o comprometimento do nosso time de profissionais, fundamentais para a obtenção dos resultados em ano repleto de desafios.

Relatório da administração

Balanços patrimoniais (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2021 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 336.226 8.905 336.505 10.269
Contas a receber de clientes (Nota 6) 55.750 47.898 57.776 77.792
Estoques (Nota 7) 20.830 17.183 20.841 17.825
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 8) 339 261 2.114 9.067
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 9) 20.671 8.794 8.583 9.516
Despesas antecipadas 3.822 2.651 4.129 3.198
Outras contas a receber 2.206 2.537 2.415 2.925
 439.844 88.229 432.363 130.592
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos compulsórios e judiciais (Nota 16) 29.126 29.288 31.471 32.316
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 8) - - 6.139 -
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 9) 4.320 2.549 2.970 2.549
 33.446 31.837 40.580 34.865
Outros ativos financeiros 
 não circulantes (Nota 10.c) 8.627.875 12.514.138 8.627.875 12.514.138
Investimentos (Nota 10.a e b) 36.349 53.266 9 9
Imobilizado (Nota 11) 61.773 64.221 61.810 66.893
Direito de uso (Nota 12) - 544 - 7.118
Intangível 464 1.386 464 2.411
 8.726.461 12.633.555 8.690.158 12.590.569

Total do Ativo 9.199.751 12.753.621 9.163.101 12.756.026

 Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores (Nota 13) 27.974 26.846 28.856 41.032
Arrendamentos a pagar (Nota 12) - 361 - 3.842
Salários e encargos sociais 36.133 21.261 37.147 24.154
Complementações previdenciárias (Nota 23) 2.650 2.820 2.650 2.820
Adiantamento de clientes (Nota 14) 42.393 38.925 42.393 38.925
Impostos e contribuições a recolher (Nota 17) 4.340 3.480 5.768 6.903
Impostos e contribuições 
 a recolher - parcelamento (Nota 18) 7.019 6.766 7.458 7.018
Contas a pagar - partes relacionadas (Nota 9) 42.249 35.581 6.104 3.377
Dividendos estatutários a pagar (Nota 19.d) 6.432 7.745 6.432 7.745
Outras contas a pagar 3.283 2.131 3.365 2.212
 172.473 145.916 140.173 138.028
Não circulante
Fornecedores (Nota 13) - 1.511 - 1.511
Arrendamentos a pagar (12) - 183 - 3.276
Imposto de renda e contri-
 buição social diferidos (Nota 15) 2.900.329 4.221.246 2.902.643 4.223.601
Impostos e contribuições a recolher (Nota 17) 88.966 114 90.761 114
Impostos e contribuições 
 a recolher - parcelamento (Nota 18) 16.559 23.189 16.857 23.870
Provisões para perdas 
 em controladas (Nota 10.a e b) 30.602 7.285 6.501 5.655
Contas a pagar - partes relacionadas (Nota 9) 7.933 7.947 7.110 7.356
Complementações previdenciárias (Nota 23) 23.408 28.638 23.408 28.638
Dividendos estatutários a pagar (Nota 19.d) 23.623 31.442 23.623 31.442
Provisão para demandas judiciais (Nota 16) 85.944 37.079 102.163 43.423
Outras contas a pagar 285 700 285 700
 3.177.649 4.359.334 3.173.351 4.369.586
Total do passivo 3.350.122 4.505.250 3.313.524 4.507.614
Patrimônio líquido (Nota 19)
Capital social 152.312 152.312 152.312 152.312
Reserva de capital 83.378 83.378 83.378 83.378
Reserva de reavaliação 27.768 28.335 27.768 28.335
Prejuízos acumulados (13.203) (173.456) (13.203) (173.456)
Ajuste de avaliação patrimonial 5.599.374 8.157.802 5.599.374 8.157.802
 5.849.629 8.248.371 5.849.629 8.248.371
Participação de acionistas não controladores - - (52) 41
Total do patrimônio líquido 5.849.629 8.248.371 5.849.577 8.248.412
Total do passivo e patrimônio líquido 9.199.751 12.753.621 9.163.101 12.756.026

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Operações em continuidade
Receita líquida (Nota 20) 298.078 274.761 318.671 471.166
Custo de vendas e dos serviços prestados (Nota 21) (194.327) (189.677) (203.414) (310.161)
Lucro bruto 103.751 85.084 115.257 161.005
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (Nota 21) (68.542) (63.393) (68.804) (62.287)
Despesas gerais e administrativas (Nota 21) (175.535) (63.719) (180.274) (130.550)
Outras receitas operacionais, líquidas 8.999 8.122 8.997 10.447
Participações em sociedades controladas, em empreen-
 dimentos controlados em conjunto e outros investimentos:
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 10.a e b) (16.917) 10.220 - -
Provisão para perdas em investimentos (Nota 10.a e b) (23.317) (1.966) (846) (1.825)
Provisão para perdas de recuperabilidade (Nota 10.c) (2.407) - (2.407) -
Dividendos recebidos (Nota 10.c) 351.633 3.986 351.633 3.986
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 177.665 (21.666) 223.556 (19.224)
Resultado financeiro
Despesas financeiras (Nota 22) (35.250) (6.990) (35.812) (8.439)
Receitas financeiras (Nota 22) 1.661 1.038 1.681 4.577
Variações cambiais, líquidas 15.204 (65) 15.220 (65)
Lucro (prejuízo) antes dos tributos 
 sobre as operações em continuidade 159.280 (27.683) 204.645 (23.151)
Imposto de renda e contribuição social (Nota 15)
Correntes - - (2.328) (2.813)
Diferidos 406 (351) 406 (2.706)
Lucro líquido (prejuízo) das operações em continuidade 159.686 (28.034) 202.723 (28.670)
Operações descontinuadas
Lucro (prejuízo) após os tributos proveniente 
 de operações descontinuadas (Nota 26) - - (43.130) 636
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 159.686 (28.034) 159.593 (28.034)
Atribuída aos:
Acionistas controladores 159.686 (28.034) 159.686 (28.034)
Acionistas não controladores - - (93) -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Lucro (prejuízo) do exercício 159.686 (28.034) 159.593 (28.034)
Outros resultados abrangentes não reclassificados 
 para resultado do exercício em períodos subsequentes
Apropriação das reservas de reavaliações, líquida 567 567 567 567
Ganhos atuariais, líquidos (Nota 23.b) 4.917 765 4.917 765
Valor justo dos investimentos designados 
 ao valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes (Nota 10.c) (2.563.345) 4.423.743 (2.563.345) 4.423.743
 (2.557.861) 4.425.075 (2.557.861) 4.425.075
Outros resultados abrangentes não 
 reclassificados para resultado do 
 exercício em períodos subsequentes (2.398.175) 4.397.041 (2.398.268) 4.397.041
Atribuída a:
Acionistas controladores (2.398.175) 4.397.041 (2.398.175) 4.397.041
Acionistas não controladores - - (93) -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do impostos de renda, 
 incluindo operações descontinuadas 159.280 (27.683) 161.474 (22.515)
Despesas (receitas) que não representam movimentação de caixa
Depreciação e amortização (Nota 11) 4.137 5.429 4.978 9.863
Perda na baixa de imobilizados e intangíveis - - 2.820 -
Constituição de impostos de renda e contribuição social - - (1.110) -
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 10.a e b) 16.917 (6.576) - -
Constituição da provisão para perdas 
 em investimentos (Nota 10.a e b) 23.317 1.966 846 1.825
Constituição da provisão para perdas 
 de recuperabilidade com investimentos (Nota 10.c) 2.407 - 2.407 -
Constituição (provisão) para créditos 
 de liquidação duvidosa, líquidos (430) 907 (156) 1.547
Perdas com títulos incobráveis (992) - (992) -
Constituição (reversão) de provisão para perdas de estoques (2.284) 6.880 (2.967) 5.978
Constituição de provisão para perdas 
 com impostos e contribuições a recuperar (Nota 8) - - 667 -
Reversão de impostos a recolher (114) (116) (114) (116)
Provisão (reversão) para perdas com depósitos judiciais (1.789) 5.570 (1.728) 7.728
Provisão para demandas judiciais 37.451 10.615 45.561 14.485
Reversão de complementação previdenciária (483) (698) (483) (698)
Juros e variação cambial, líquidos 36.110 8.549 39.467 9.442
Variação de ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (6.448) 13.764 21.219 7.017
Estoques (1.363) (2.982) (49) 7.165
Contas a receber com partes relacionadas (13.648) (3.800) (15.606) (15.281)
Impostos e contribuições a recuperar (72) 173 93 (7.033)

 Atribuível aos acionistas da Controladora
     Ajuste Total do Participação
 Capital Reserva de Reserva de Prejuízos avaliação patrimônio dos não
 social capital reavaliação acumulados patrimonial líquido controladores Total
Em 31 de dezembro de 2019 152.312 83.378 39.046 (145.989) 3.733.294 3.862.041 41 3.862.082
Realização da reserva de reavaliação - - (859) 859 - - - -
Realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos sobre a reserva de reavaliação - - 292 (292) - - - -
Constituição do imposto de renda e da contribuição social diferidos sobre a reserva de reavaliação - - (10.144) - - (10.144) - (10.144)
Resultado do exercício - - - (28.034) - (28.034) - (28.034)
Ajuste de avaliação patrimonial:
Ganhos atuariais (Nota 23.b) - - - - 765 765 - 765
Valor justo dos investimentos (Nota 10.c) - - - - 4.423.743 4.423.743 - 4.423.743
Em 31 de dezembro de 2020 152.312 83.378 28.335 (173.456) 8.157.802 8.248.371 41 8.248.412
Realização da reserva de reavaliação - - (859) 859 - - - -
Realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos sobre a reserva de reavaliação - - 292 (292) - - - -
Resultado do exercício - - - 159.686 - 159.686 (93) 159.593
Ajuste de avaliação patrimonial:
Ganhos atuariais (Nota 23.b) - - - - 4.917 4.917 - 4.917
Valor justo dos investimentos (Nota 10.c) - - - - (2.563.345) (2.563.345) - (2.563.345)
Em 31 de dezembro de 2021 152.312 83.378 27.768 (13.203) 5.599.374 5.849.629 (52) 5.849.577

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em 
São Paulo, Estado de São Paulo. A Empresa Folha da Manhã S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) 
tem como atividade preponderante a exploração da indústria jornalística em geral, bem como a edi-
ção de livros e outras publicações não periódicas, a importação, a exportação e atividades afins. A 
controlada Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. tem como objeto social as atividades relacionadas 
a pesquisas de mercado e de opinião pública. A controlada Livraria da Folha Ltda. tem como objeto 
social principal o comércio varejista de livros, também podendo comercializar no comércio varejista 
de outras mídias de conteúdo ou lazer como CD-ROM e DVD e produtos bens de utilidade doméstica. 
A controlada Banco de Dados de São Paulo Ltda. tem como objeto social as atividades relacionadas 
à organização, estabelecimento e manutenção de um banco de dados com biblioteca e arquivo, do-
cumentação, pesquisas, levantamentos, consultas e estudos, para fins informativos, publicitários, 
culturais, artísticos, econômicos, científicos e religiosos, destinados à utilização em trabalhos da pró-
pria empresa ou para fornecimento a terceiros. A controlada Transfolha Transporte e Distribui-
ção Ltda. tem como objeto social a prestação de serviços de transportes rodoviários de carga, arma-
zéns gerais, a distribuição de jornais, revistas e periódicos, a prestação de serviços de agente de car-
gas, organização logística do transporte de carga e a concessão e administração de franquias em 
todo o território nacional, podendo, ainda, participar de outras empresas. A controlada Publifolha Edi-
tora Ltda. tem como objeto social a edição de livros, venda de livros, tradução juramentada, adapta-
ção, versão, revisão e comercialização de textos em geral, inclusive, para DVDs e CDs, outras publi-
cações não periódicas, a importação, a exportação e atividades afins. A controlada Notícias Popula-
res S.A. tem como objeto social a exploração da indústria jornalística em geral, bem como a edição 
de livros, revistas e atividades gráficas em geral. A controlada Agência Folha de Notícias Ltda. tem 
como objeto social serviços atinentes a uma revendedora de material jornalístico e imagens, abran-
gendo os aspectos culturais e educativos de divulgação. A controlada em conjunto S. Paulo Distribui-
ção e Logística Ltda. tem como atividades preponderantes a prestação de serviços de transportes ro-
doviários de carga, de gerenciamento logístico para distribuição de jornais e produtos editoriais, bem 
como de quaisquer outros produtos e a administração de franquias de distribuição de jornais e pro-
dutos editoriais em todo o território nacional. A controlada Companhia Paulista Editora e de Jor-
nais S.A. tem como objeto social a exploração da indústria jornalística em geral, bem como a edição 
de livros e revistas e atividades gráficas em geral. O ativo OFL Participações S.A. tem por objeto social 
participar de outras empresas, representar no Brasil empresas brasileiras ou estrangeiras, promover a 
divulgação e prestação de serviços às suas representadas e outras empresas e prestar quaisquer ser-
viços em atividades correlatas. Em 31 de dezembro de 2021, a OFL Participações S.A. possui, subs-
tancialmente, participação societária no Universo Online S.A. e na Plural Indústria Gráfica Ltda.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na prepara-
ção dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de prepara-
ção: As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 21 
de junho de 2022. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e es-
tão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC’s). Essas demonstrações indivi-
duais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. Essas demons-
trações evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto pelos 
Outros ativos financeiros não circulantes, Terrenos e Edifícios, no Imobilizado e as correspondentes 
constituições do Impostos de renda e contribuição social diferidos passivos. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. A prepara-
ção de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das po-
líticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. a) Demonstrações financeiras consolida-
das: As demonstrações financeiras consolidadas apresentam informações comparativas em relação 
ao exercício anterior. Foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC). b) Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da 
Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e são divulgadas em conjunto com as demonstrações fi-
nanceiras consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas e as operações 
em conjunto, são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, ajustadas na proporção 
detida nos direitos e nas obrigações contratuais da Companhia. Estes ajustes, na Companhia, são 
efetuados tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras 
consolidadas, no objetivo de obter o mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas 
da Controladora. 2.2. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais de-
tém o controle, exceto com relação as entidades controladas em conjunto, isto é, quando a Compa-
nhia está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem ca-
pacidade de afetar esses retornos através de seu poder sobre as atividades relevantes da investida. 
a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais o Grupo detém o controle. As contro-
ladas são totalmente consolidadas a partir da data em que a Companhia obtém o controle da inves-
tida e cessa quando a Companhia perde o controle da investida. As empresas controladas incluídas 
na consolidação, estão descritas na Nota 4. b) Perda de controle em controladas: Quando a Compa-
nhia deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor jus-
to, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil para 
subsequente contabilização da participação retida em uma coligada, uma joint venture ou um ativo 
financeiro. Além disso, quaisquer valores previamente reconhecidos em outros resultados abrangen-
tes, relativos a estas entidades, são contabilizados como se a Companhia tivesse alienado direta-
mente os ativos ou passivos relacionados. Isso pode significar que os valores reconhecidos previa-
mente em outros resultados abrangentes serão, quando realizados, reclassificados para o resultado. 
c) Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre 
as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, geralmente por meio de uma 
participação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. Acordos em conjunto são todas as enti-
dades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. Os inves-
timentos em acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) 
ou empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obriga-
ções contratuais de cada investidor. As operações em conjunto são contabilizadas nas demonstra-
ções financeiras para representar os direitos e as obrigações contratuais da Companhia. Dessa for-
ma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses em operação em con-
junto são contabilizados individualmente nas demonstrações financeiras. A participação da Compa-
nhia nos lucros ou prejuízos de sua joint ventures é reconhecida na demonstração do resultado. 
Quando a participação da Companhia nas perdas de uma joint venture for igual ou superior ao valor 
contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas 
adicionais. Os ganhos não realizados das operações entre a Companhia e suas controladas e contro-
lada em conjunto são eliminados na proporção da participação da Companhia. As perdas não reali-
zadas também são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impair-
ment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, 
para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 2.3. Conversão de moeda 
estrangeira: a) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras de cada controlada, incluída na consolidação, são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas estão apresentadas em reais, moeda funcional da Companhia e, também, 
a moeda de apresentação. b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são con-
vertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes 
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do re-
sultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de 
caixa, são apresentados na demonstração do resultado como variações cambiais, líquidas. Todos os 
outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “Resultado 
financeiro”. c) Empresas controladas: As demonstrações financeiras das controladas e controlada 
em conjunto estão apresentadas pela mesma moeda funcional da controladora (real). 2.4. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender compro-
missos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia e suas contro-
ladas consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. i) 
Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são reconhecidos ini-
cialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições con-
tratuais do instrumento, sendo classificados como (i) custo amortizado, (ii) ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (iii) ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos fi-
nanceiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a sua gestão. Com exceção das contas 
a receber de clientes, que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as 
quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, um ativo financeiro é inicialmente mensura-
do ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo através do resultado, dos 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Classificação: Ati-
vos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimo-
niais): No reconhecimento inicial, a Companhia pode optar, em caráter irrevogável, pela classificação 
de seus instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes quando atenderem à definição de patrimônio líquido nos termos do CPC 39 - Instrumentos Fi-
nanceiros: Apresentação e não mantidos para negociação. A classificação é determinada conside-
rando-se cada instrumento, especificamente. Ganhos e perdas sobre estes ativos financeiros nunca 
são reclassificados para resultado. Os dividendos são reconhecidos como Dividendos recebidos no 
resultado, quando constituído o direito ao pagamento, exceto quando o Grupo se beneficia destes pro-
ventos a título de recuperação de parte do custo do ativo financeiro, caso em que estes ganhos são 
registrados em outros resultados abrangentes. Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes não estão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperá-
vel. Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designa-
dos no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obriga-
toriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para ne-
gociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Ativos financei-
ros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classifi-
cados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negó-
cios. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida ser classificados pelo custo amortiza-
do ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, os ins-
trumentos de dívida podem ser designados pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimen-
to inicial se isso eliminar, ou reduzir significativamente, um descasamento contábil. Ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, 
com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconhe-
cimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos 
de caixa do ativo expiraram. • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ati-

vo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso signi-
ficativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) A Companhia transferiu substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) A Companhia nem transferiu, nem reteve subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. • Quando a 
Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de 
repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o con-
trole do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimen-
to continuado. • Neste caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo trans-
ferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações re-
tidos pela Companhia. • O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido 
é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da contraprestação re-
cebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para 
todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de cré-
dito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com 
o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de 
juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão 
fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes 
dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as 
exposições de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o re-
conhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito re-
sultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada 
de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco 
de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito espera-
das durante a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadimplência 
(uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a 
Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portan-
to, a Companhia acompanha as alterações no risco de crédito e reconhece uma provisão para per-
das com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia estabe-
leceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajus-
tada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. Obser-
vando o Princípio da Prudência, a Companhia considera um ativo financeiro em situação de inadim-
plemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 90 dias. No entanto, em certos ca-
sos, a Companhia também pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplemento quan-
do informações internas ou externas indicam ser improvável o recebimento integral dos valores con-
tratuais em aberto, antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Compa-
nhia. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de 
caixa contratuais. ii) Passivos financeiros: Reconhecimentos inicial e mensuração: Os passivos fi-
nanceiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, empréstimos e recebíveis, contas a pagar, conforme apropriado. Todos os passi-
vos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam dire-
tamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
fornecedores e outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. A mensuração de passivos 
financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passi-
vos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao va-
lor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao va-
lor justo por meio do resultado, são designados na data inicial de reconhecimento, e, somente, se, os 
critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum passivo financeiro ao va-
lor justo por meio do resultado. Empréstimos e recebíveis: Após o reconhecimento inicial, emprésti-
mos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconheci-
dos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa 
de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio 
na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amor-
tização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do 
resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e con-
traídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancela-
da ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante 
em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmen-
te modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial con-
solidado, se houver um direito legal aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver 
a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 
2.6. Contas a receber de clientes: A receita é reconhecida quando o Grupo transfere o controle dos 
bens ou serviços para os clientes, em um valor que reflete a contraprestação que o Grupo espera re-
ceber em troca desses bens ou serviços. O Grupo aplica os cinco passos seguintes: (1) Identificação 
dos contratos com o cliente; (2) Identificação das obrigações de desempenho previstas no contrato; 
(3) Determinação do preço da transação; (4) Alocação do preço da transação à obrigação de desem-
penho previstas no contrato; e (5) Reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é 
atendida. A receita é reconhecida líquida dos impostos cobrados dos clientes, que são posteriormen-
te recolhidos para as autoridades governamentais. A Companhia e suas controladas reconhecem a 
receita quando: (a) o valor da receita seu valor pode ser mensurado com segurança; (b) há probabi-
lidade de benefícios econômicos futuros fluírem para a entidade; e (c) quando critérios específicos te-
nham sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. As 
principais receitas são reconhecidas da seguinte forma: (a) Receitas com assinaturas são reconhe-
cidas mediante a entrega de jornais ou disponibilização do acesso online ao conteúdo jornalístico, 
quando da transferência diária e mediante a vigência do contrato. A Companhia, neste momento, efe-
tiva o controle do bem ao cliente e este tem acesso irrestrito ao contratado, favorecendo o cumpri-
mento obrigação de desempenho. Nestes contratos os preços são conhecidos e aceitos antecipada-
mente. (b) Receitas de vendas de serviços de veiculação de anúncios são reconhecidas quando da 
veiculação dos anúncios, momento em que a obrigação de desempenho é satisfeita. Neste momen-
to, o cliente tem a satisfação concluída em relação ao resultado esperado na prestação de serviço. A 
definição de preços é antecipadamente apresentada e aceita pelo cliente. (c) Receitas de vendas 
avulsas são reconhecidas a medida em que o cliente efetua aquisição da edição impressa reconhe-
cendo a disponibilidade do bem e a Companhia efetiva sua obrigação de entrega de jornais. A venda 
deste produto é no varejo e disponibilizada em pontos de vendas (bancas de jornais), sem que ocor-
ra a contratação individual do cliente final. (d) Receitas de vendas de livros são reconhecidas a me-
dida em que o cliente recebe os produtos e reconhece a disponibilidade do bem. Neste momento, a 
Companhia conclui sua obrigação de entrega dos livros. A definição de preços é antecipadamente 
apresentada e aceita pelo cliente. (e) Receitas de vendas de serviços de transportes são reconheci-
das a medida em que o cliente reconhece a conclusão da entrega contratada e a controlada Transfo-
lha Transportes e distribuição Ltda. efetiva a conclusão do serviço. A definição de preços é antecipa-
damente apresentada e aceita pelo cliente. (f) Receitas de vendas de serviços de pesquisa de opinião 
são reconhecidas com a entrega do projeto contratado, momento em que o cliente reconhece a dis-
ponibilidade de sua conclusão e a controlada Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. efetiva sua obri-
gação de entrega do projeto de pesquisa. A controlada, neste momento, efetiva o controle do serviço 
prestado ao cliente e este tem acesso irrestrito ao serviço contratado, favorecendo o cumprimento da 
obrigação de desempenho. A definição de preços é antecipadamente apresentada e aceita pelo clien-
te. Transações de permuta: As receitas incluem montantes reconhecidos a partir da troca de bens e 
serviços (“transações de permuta”), avaliados a valor justo. As transações de permutas envolvem 
serviços de veiculação de publicidade e assinaturas de jornais realizadas pela Companhia. Seu sal-
do devedor está apresentado na rubrica “Contas a receber de clientes” e o saldo credor na rubrica 
“Fornecedores”. 2.7. Estoques: Os custos incorridos para indicar cada produto à sua atual localiza-
ção e condição são contabilizados da seguinte forma: Matérias-primas - custo de aquisição segun-
do o custo médio. Produtos acabados - custo dos materiais diretos, mão de obra e uma parcela pro-
porcional das despesas gerais indiretas de fabricação, com base na capacidade operacional normal. 
O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os 
custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar venda. 2.8. Demais 
ativos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e não circulantes são reconhecidos 
pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, as variações monetárias ou cambiais e os cor-
respondentes rendimentos auferidos até a data dos balanços. 2.9. Imobilizado: O imobilizado é men-
surado pelo seu custo histórico, que está a valor justo, menos depreciação acumulada, acrescido da 
reavaliação espontânea parcial de bens. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens e também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ati-
vos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ati-
vo separado, conforme apropriado, somente quando forem prováveis que fluam benefícios econômi-
cos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções, quando 
incorridos, são lançados em contrapartida ao resultado do exercício. Em conformidade com o CPC 27, 
a Companhia realizou durante o exercício de 2020 e 2019 avaliações de vida útil aplicada em seus 
ativos imobilizados onde não foram identificadas variações de vida útil. Os terrenos não são depre-
ciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos 
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada em anos, como segue: 
 2021
Equipamentos processamento de dados 5
Instalações e benfeitorias 10
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Edifícios e benfeitorias em imóveis de terceiros 25 a 40
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável, se o valor contábil 
do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Direito de uso: A Compa-
nhia e suas controladas reconheceram, até 2020, os ativos de direito de uso na data de início da lo-
cação (ou seja, a data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos do direito de 
uso foram mensurados pelo custo, deduzido de qualquer depreciação acumulada e perdas por redu-
ção ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova mensuração dos passivos de arrendamen-
to. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos efetuados antes ou na data de iní-
cio. Os ativos de direito de uso reconhecidos foram depreciados pelo método linear durante o período 
mais curto entre a vida útil estimada e o prazo do arrendamento. Em conformidade com o CPC 
06(R2), em 2020, a Companhia e a controlada Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. registra-
ram os valores de Arrendamentos no Imobilizado e direito de uso dos imóveis alugados, conforme es-
tipulados nos contratos de direito de uso. Os ativos de direito de uso são amortizados linearmente ao 
período de utilização dos imóveis. Em 2021, motivada pela descontinuidade das operações, a con-
trolada Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. reverteu os registros de direito de uso, em virtude 
da devolução dos imóveis. Passivos de arrendamento: Até o período de 2020, desde a data de início 
do arrendamento, a Companhia e a controlada Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. reconhe-
ceram os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrenda-

mento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos da locação incluem pa-
gamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na substância), menos quaisquer incentivos de arrenda-
mento a receber, pagamentos de arrendamento variáveis que dependem de um índice ou taxa, e va-
lores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos da locação também 
incluem o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certo de ser exercido pela Com-
panhia e suas controladas, e pagamentos de multas pela rescisão de uma locação, se o prazo da lo-
cação refletir a Companhia e suas controladas que exerce a opção de rescisão. Os pagamentos va-
riáveis do arrendamento que não dependem de um índice ou taxa, são reconhecidos como despesa 
no período em que o evento ou condição que determina o pagamento ocorre. Ao calcular o valor pre-
sente dos pagamentos da locação, a Companhia e a controlada Transfolha Transportes e Distribuição 
Ltda. usam a taxa de empréstimo incremental na data de início da locação, se a taxa de juros implí-
cita na locação não for facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrenda-
mento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrenda-
mento feitos. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver 
uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento mercantil, uma mudança nos pagamen-
tos fixos de arrendamento de substância ou uma mudança na avaliação para comprar o ativo sub-
jacente. Em 2021, motivada pela descontinuidade das operações, a controlada Transfolha Transpor-
tes e Distribuição Ltda. reverteu os registros de arrendamentos a pagar, em virtude da devolução dos 
imóveis. 2.11. Intangível: Softwares: As licenças de software são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquiri-los e os gastos necessários para sua utilização. Esses custos são amortiza-
dos durante sua vida útil estimável em cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwa-
res, quando incorridos, são reconhecidos como despesa. 2.12. Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes, se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.13. Adiantamentos de clientes: Os adianta-
mentos de clientes são representados por: (a) assinaturas recebidas de jornais a entregar de acordo 
com a vigência e apropriadas ao resultado pela entrega contratada das publicações; (b) adiantamen-
tos de publicidade, obtidos por conta de veiculação de publicidade futura, são registrados como re-
ceita quando da efetiva veiculação da publicidade; e (c) recebimentos para entregas de produtos edi-
toriais como livros, textos e imagens. 2.14. Provisão para demandas judiciais: As provisões para 
ações judiciais trabalhistas e cíveis, são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação pre-
sente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados, é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor tiver sido estimado 
com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. Nas 
ações trabalhistas, mesmo quando houver uma série de obrigações similares e a probabilidade de li-
quidá-las é determinada como remota, a consideração para efeito de provisão é efetivada como um 
todo. A provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer 
item individual seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que de-
vem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor temporal e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. As provi-
sões trabalhistas e cíveis são apresentadas na rubrica provisões para contingências, passivo não cir-
culante, conforme Nota 16. 2.15. Demais passivos circulantes e não circulantes: Os demais passi-
vos circulante e não circulante são reconhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos até a data dos balanços. 2.16. Impos-
to de renda e contribuição social correntes e diferidos: As despesas de imposto de renda e contribui-
ção social do período compreendem os impostos corrente e diferido. O imposto de renda e contribui-
ção social são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e a con-
tribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou subs-
tancialmente promulgadas na data do balanço e apresentadas de acordo com o CPC 32 - “Tributos 
sobre o Lucro”. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
apurações de impostos sobre a renda, com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável apresenta margem a interpretações, estabelecendo provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribui-
ção social correntes são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo circulante, 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo, quando os montantes pagos antecipadamente exce-
dem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reco-
nhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais do ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados usando alíquotas de imposto fis-
cais promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto di-
ferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. Os impostos de renda di-
feridos passivos, são compensados quando há um direito exequível legal de compensar os ativos fis-
cais correntes, contra os passivos fiscais correntes, quando os impostos de renda diferidos passivos 
se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável ou diferentes 
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. Na Companhia, o im-
posto de renda e contribuição social diferidos passivos, foram constituídos na proporção das reser-
vas de reavaliação de bens do imobilizado, na proporção dos Ajustes de avaliação patrimonial rela-
tados conforme Nota 19.e e pelo deferimento dos resultados com faturamento de veiculações de pu-
blicidades com órgãos públicos e tributados de acordo com a legislação fiscal vigente. Na controlada 
Transfolha Transportes e Distribuição Ltda., o imposto de renda e contribuição social foram constituí-
dos com base no reconhecimento ao resultado de créditos fiscais e suas respectivas atualizações 
monetárias, homologados pelo órgão competente e realizados na proporção da compensação destes 
créditos fiscais. Exposições fiscais: Na determinação do imposto de renda e contribuição social cor-
rentes e diferidos a Companhia e suas controladas são determinantes para sua consideração, o im-
pacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de 
renda venha ser efetivamente realizado. A Companhia e suas controladas acreditam que a provisão 
para imposto de renda no passivo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em 
aberto, baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e ex-
periência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser atualizadas, o que leva-
riam a Companhia e suas controladas a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão 
existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que revisões fo-
rem realizadas. 2.17. Benefícios a empregados: a) Plano de complementação de aposentadoria: A 
Companhia é copatrocinadora do plano de benefício pós-emprego, da modalidade contribuição defi-
nida e benefício definido. Geralmente, os planos são financiados por pagamentos a seguradoras ou 
fundos fiduciários determinados por cálculos atuariais periódicos. Um plano de contribuição definida 
é um plano de pensão segundo o qual a Companhia faz contribuições fixas a uma entidade separa-
da. Inexistem outras obrigações legais, nem contributivas, se o fundo não reunir ativos suficientes 
para pagar a todos os empregados e relacionados as atividades anteriores do empregado, no perío-
do corrente e anterior. Um plano de benefício definido é diferente de um plano de contribuição defini-
da. Em geral, os planos de benefício definido estabelecem um valor de benefício de aposentadoria 
que um empregado receberá em sua aposentadoria, normalmente, dependente de um ou mais fato-
res, como idade, tempo de serviço e remuneração. O passivo reconhecido no balanço patrimonial, 
com relação aos planos de pensão de benefício definido, é o valor presente da obrigação na data do 
balanço, menos o valor justo dos ativos do plano e com os ajustes de custos de serviços passados 
não reconhecidos. A obrigação de benefício definido é calculada anualmente por atuários indepen-
dentes, usando o método da unidade de crédito projetado. O valor presente da obrigação de benefí-
cio definido é determinado mediante o desconto das futuras estimadas saídas de caixa, usando ta-
xas de juros equivalentes com os rendimentos de mercado, as quais são denominadas na moeda em 
que os benefícios serão pagos e que tenham prazos de vencimento próximos da respectiva obrigação 
do plano de pensão. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajuste pela experiência e nas mu-
danças das premissas atuariais são registrados diretamente no patrimônio líquido, quando ocorrem, 
em outros resultados abrangentes. Os custos de serviços passados são imediatamente reconhecidos 
no resultado, a menos que as mudanças do plano de pensão estejam condicionadas à permanência 
do empregado com vínculo de trabalho, por um período de tempo no qual o direito é adquirido. Nes-
se caso, os custos de serviços passados são amortizados pelo método linear, durante o período em 
que o direito foi adquirido. A descrição do plano de complementação de aposentadoria está demons-
trada na Nota 23. b) Participações nos resultados: A Companhia e suas controladas reconhecem um 
passivo circulante e uma despesa de participação nos resultados, com base no cumprimento de me-
tas estipuladas pela administração da Companhia. Se atingido o cumprimento das metas, a partici-
pação nos resultados é destinada a todos os profissionais da Companhia e suas controladas. Caso 
as metas não sejam atingidas, a Companhia destina a participação dos lucros conforme estipulado 
no acordo de convenção coletiva do Sindicato. 2.18. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 as 
ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. 2.19. Ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados moneta-
riamente, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e pas-
sivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado se considerado relevante em rela-
ção às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de re-
levância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contra-
tuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com 
base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, o Grupo concluiu que o ajus-
te a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 2.20. Pro-
nunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: As seguintes alterações de 
normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2021. A adoção ante-
cipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronun-
ciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 16 “Ativo Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emi-
tiu uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos 
da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais 
receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A data efetiva de 
aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 2022. • Alteração ao IAS 37 “Provisão, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes”: em maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer 
que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os cus-
tos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam 
diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 
2022. • Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: emitida em maio de 2020, com o objetivo 
de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A alteração 
ao IFRS 3 tem vigência de aplicação a partir de 1º de janeiro de 2022. • Aprimoramentos anuais - 
ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do processo 
de melhoria anual, aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2022: (i) IFRS 9 - “Instrumentos Financei-
ros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos financei-
ros. (ii) IFRS 16 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de paga-
mentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1 “Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma por uma 
subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração do 
montante acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência 
de excluir os fluxos de caixa da tributação ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos 
agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras 
normas IFRS. • Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: emitida em maio 
de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são classificados como circulantes ou não circu-
lantes, dependendo dos direitos que existem no final do período. A classificação não é afetada pelas 
expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de um wai-
ver ou quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um 
passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alte-
ração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 
o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés 
de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contá-
bil material” e explicam como identificá-las. Também esclarece que informações imateriais de polí-
tica contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as infor-
mações contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito 
de materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 
1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifica-
ção de Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir 
as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudan-

ças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros even-
tos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração 
tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alte-
ração emitida em maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as 
transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direi-
to de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como 
exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alte-
ração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. O Grupo não identificou impactos relevantes em 
decorrência das normas e interpretações emitidas. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são con-
tinuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expecta-
tivas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a 
Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimati-
vas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. a) Permutas: A 
Companhia utiliza como premissa, para o cálculo do valor justo de permutas, a tabela de preço ne-
gociada para as transações que envolvem caixa. b) Imposto de renda, contribuição social e outros 
impostos: A Companhia reconhece a obrigação legal passiva para situações em que é provável a 
existência de valores adicionais de impostos. Seu saldo está apresentado no “Passivo não circulan-
te”. c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia registra o Imposto de renda e 
Contribuição social diferidos, no passivo não circulante, baseada nos saldos de ativos reavaliados, 
Ajustes de avalição patrimonial de Ativos disponíveis para vendas e de receitas com de veiculação 
com órgãos públicos ainda não tributados. d) Contingências: A Companhia e suas controladas são 
partes envolvidas em processos trabalhistas e cíveis em andamento e estas questões estão em dis-
cussão tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas 
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são es-
timadas e atualizadas pela administração, amparada pelo apoio de seus consultores legais externos. 
Consubstanciada na opinião de seus consultores legais, a Companhia entende que os encaminha-
mentos e as providências legais cabíveis a cada caso já foram tomadas e são suficientes para pre-
servar o patrimônio da Companhia e suas controladas, não existindo a necessidade de reconheci-
mento de quaisquer provisões adicionais em relação àquelas contabilizadas. e) Provisão para perdas 
em estoque: A provisão para perdas em estoque é constituída na Companhia e suas controladas para 
itens como produtos acabados considerados obsoletos, por motivo de dano, conservação e desatua-
lização de seu conteúdo. f) Mensuração do valor justo: O valor justo é definido como o preço de troca 
que seria recebido por um ativo ou pago por transferir um passivo (preço de saída) no principal ou o 
mais vantajoso mercado para o ativo ou passivo numa transação normal entre participantes do mer-
cado na data de mensuração, bem como estabelece uma hierarquia de três níveis a serem utilizados 
para mensuração do valor justo, a saber: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos ou passivos idênticos que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • 
Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avalia-
ção para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
não esteja disponível. O valor justo dos instrumentos financeiros, que não são negociados em mer-
cados ativos (derivativos de balcão), é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Essas 
técnicas de avaliação maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está disponível e 
confirmam da melhor forma possível as estimativas específicas do Grupo. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia mantinha certos ativos cuja mensuração ao valor justo é requerida em bases re-
correntes. Esses ativos incluem Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes. g) Vida útil estimada dos bens imobilizados: A Companhia utiliza uma 
vida útil estimada para calcular e registrar a depreciação aplicada em seus ativos imobilizados. A 
Companhia realiza anualmente, avaliações de vida útil aplicada em seus ativos imobilizados e reali-
za mudanças na vida útil caso identifique mudanças significativas ou alterações nas circunstâncias 
em que as estimativas se basearam. h) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: As provisões 
para perda de crédito são uma estimativa ponderada por probabilidade de perdas de crédito (ou seja, 
valor presente de todos os déficits de caixa) ao longo da vida esperada do instrumento financeiro, as 
quais, estimativas são aplicadas pela Companhia e suas controladas de acordo com o CPC 48 - Ins-
trumentos Financeiros (IFRS 9) a partir da adoção da norma em 1º janeiro de 2018. O déficit de cai-
xa é a diferença entre os fluxos de caixa devidos à entidade de acordo com o contrato e os fluxos de 
caixa que a entidade espera receber. Como as perdas de crédito esperadas consideram o valor e a 
época dos pagamentos, a perda de crédito ocorre mesmo se a entidade espera ser paga integralmen-
te, mas depois do vencimento estipulado pelo contrato. No fim de cada exercício, a Companhia e suas 
controladas revisam o valor contábil da provisão para perda de risco de créditos afim de determinar 
se há alguma indicação de que a provisão sofreu alguma variação significativa durante o período. Se 
houver tal indicação, a provisão é recalculada e o valor reconhecido dentro do próprio período.
4. Critérios de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas e estão sen-
do apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e incluem as demons-
trações financeiras da Companhia e das controladas mencionadas a seguir: Participação %
Controladas 2021 2020
Transfolha Transporte e Distribuição Ltda. 99,76 99,76
Banco de Dados de São Paulo Ltda. 99,99 99,99
Agência Folha de Notícias Ltda. 99,99 99,99
Notícias Populares S.A. 99,99 99,99
Companhia Paulista Editora e de Jornais S.A. 99,92 99,92
Publifolha Editora Ltda. 99,99 99,99
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. 99,99 99,99
Livraria da Folha Ltda. 99,99 99,99
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Bancos conta-movimento 320.955 2.455 321.234 3.819
Aplicações financeiras (i) 15.271 6.450 15.271 6.450
 336.226 8.905 336.505 10.269
(i) Aplicação financeiras com liquidez imediata, com remuneração baseada na variação percentual de 70% do CDI.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

6. Contas a receber de clientes Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Publicidade 13.361 10.429 13.361 10.429
Publicidade - permutas 6.275 6.739 6.275 6.739
Assinaturas a receber 35.583 29.488 35.583 29.488
Venda avulsa 355 582 355 582
Impressão de jornais 1.064 1.348 1.064 1.348
Produtos editoriais - - 4.633 5.750
Serviços de transporte - - 2.573 29.822
Pesquisas de mercado - - 1.843 1.068
Outras 1.011 1.641 1.013 1.646
 57.649 50.227 66.700 86.872
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.899) (2.329) (8.924) (9.080)
 55.750 47.898 57.776 77.792
A exposição máxima ao risco de crédito da Companhia é o valor justo das contas a receber mencio-
nadas. Para atenuar esse risco, a Companhia adota como prática a análise das modalidades de co-
brança (publicidade, permuta e outros), probabilidade de perdas de crédito (ou seja, valor presente 
de todos os déficits de caixa) ao longo da vida esperada do instrumento financeiro, as quais, estima-
tivas são aplicadas pela Sociedade de acordo com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros (IFRS 9). No 
que tange a situação patrimonial e financeira de seus clientes, o estabelecimento de limite de crédi-
to e o acompanhamento permanente de seu saldo devedor, entre outros. Nos saldos a receber de as-
sinaturas constam, somente, clientes cujos valores estão adimplentes. A sinal de qualquer inadim-
plência com esta modalidade de recebíveis, a disponibilização das assinaturas é interrompida evi-
tando a necessidade de provisão. Para o restante da carteira, o que não foi provisionado referem-se 
a clientes cuja análise individual da sua situação financeira não demonstrou risco de inadimplência.
As movimentações da provisão para créditos de liquidação duvidosa foram como segue:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Saldo no início do exercício 2.329 1.422 9.080 7.533
Créditos provisionados no exercício 853 1.199 1.510 2.418
Créditos recuperados no exercício 8 803 8 1.272
Créditos baixados/revertidos (1.291) (1.095) (1.674) (2.143)
Saldo no final do exercício 1.899 2.329 8.924 9.080
As contas a receber de clientes por idade de vencimento são como segue:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
A vencer 54.113 36.407 56.226 61.949
Vencidas até 30 dias 1.669 2.181 1.959 4.902
Vencidas de 31 a 60 dias 319 150 352 1.204
Vencidas de 61 a 90 dias 120 771 159 1.397
Vencidas de 91 a 180 dias 251 2.207 496 2.639
Vencidas acima de 181 dias 1.177 8.511 7.508 14.781
Total das contas a receber 57.649 50.227 66.700 86.872
7. Estoques Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Matérias-primas 10.027 7.938 10.038 7.967
Produtos acabados e projetos 3.789 5.389 4.414 6.712
Materiais diversos 15.785 14.911 15.785 15.509
Provisão para obsolescência (i) (8.771) (11.055) (9.396) (12.363)
 20.830 17.183 20.841 17.825
(i) Durante o exercício de 2021, a Companhia provisionou certos itens de Materiais diversos, sem 
movimentação há mais de três anos, no montante de R$ 1.166. Para os Produtos acabados e pro-
jetos, a Companhia reduziu, proporcionalmente, a provisão em R$3.450, devido a redução dos es-
toques por venda.
8. Impostos e contribuições a recuperar Controladora Consolidado
Curto prazo 2021 2020 2021 2020
Pis e Cofins sobre ICMS (i) - - - 6.927
Pis e Cofins faturamento 50 50 264 309
Imposto de renda e contribuição social - antecipação 285 208 1.846 1.816
Outros 4 3 4 15
 339 261 2.114 9.067
Longo prazo Consolidado
 2021 2020
Pis e Cofins sobre ICMS (i) 6.806 -
Provisão para perdas de recuperabilidade (667) -
 6.139 -
(i) Crédito Fiscal controlada Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. Em setembro de 2020, a con-
trolada Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. recebeu despacho decisório da Receita Federal, ho-
mologando o crédito decorrente de Decisão Judicial Transitada e Julgado, deferindo o pedido de habili-
tação de crédito no montante de R$4.543, do principal e R$3.252 de atualização monetária. O crédito 
é o desfecho iniciado pelo Mandado de Segurança objetivando provimento jurisdicional, no sentido de 
autorizar a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, bem como requerendo o reco-
nhecimento do direito aos créditos referentes às contribuições recolhidas, de maneira indevida, no pe-
ríodo de setembro de 2007 a dezembro de 2014, anteriores à impetração do MS até seu trânsito em 
julgado, nos termos do inciso VII do art. 156, c/c parágrafos 1º e 4º do art. 150, bem como no art. 168, 
todos do Código Tributário Nacional - CTN. O crédito está atualizado monetariamente pela Taxa Selic. 
9. Transações com partes relacionadas: A controladora direta da Companhia é a Larimus Participa-
ções Ltda. e a controladora final é a Folha Participações S.A., ambas sediadas no Brasil.

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Despesas antecipadas (1.171) (217) (931) (170)
Outras contas a receber 331 (63) 510 (114)
Depósitos compulsórios e judiciais 3.154 230 3.878 965
Fornecedores (740) 6.485 (14.004) 8.742
Salários e encargos sociais 14.872 5.283 12.993 5.473
Adiantamento de clientes 3.468 (3.795) 3.468 (3.905)
Impostos e contribuições a recolher 81.582 (449) 81.363 384
Parcelamento de impostos e contribuições (6.810) (5.149) (7.035) (5.405)
Contas a pagar com partes relacionadas 6.654 13.835 18.599 13.626
Pagamentos de demandas judiciais (14.376) (9.583) (16.046) (12.300)
Outras contas a pagar 737 (2.125) 738 (2.145)
Caixa gerado nas atividades operacionais 339.697 16.450 339.860 24.558
Juros pagos, impostos parcelados (2.477) (2.641) (2.507) (2.651)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (1.218) (2.813)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 337.220 13.809 336.135 19.094
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (767) (1.434) (767) (1.530)
Aquisição de ativos intangíveis - (433) - (1.305)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (767) (1.867) (767) (2.835)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de arrendamentos - (405) - (3.984)
Dividendos pagos (9.132) (5.489) (9.132) (5.489)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (9.132) (5.894) (9.132) (9.473)
Aumento do caixa e equivalente de caixa 327.321 6.048 326.236 6.786
Caixa e equivalentes de caixa no início de exercício (Nota 5) 8.905 2.857 10.269 3.483
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício (Nota 5) 336.226 8.905 336.505 10.269
Movimentação líquida do caixa e equivalentes de caixa 327.321 6.048 326.236 6.786

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

continua...

a) Saldos e transações com partes relacionadas Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
 Contas a  Contas a Contas a Contas a Contas a Contas a Contas a Contas a
Controladoras receber pagar receber pagar receber pagar receber pagar
Larimus Participações Ltda. 456 - 427 - 456 - 427 -
Folha Participações S.A. 1.125 - 229 - 1.125 - 229 -
 1.581 - 656 - 1.581 - 656 -
Controlada em conjunto
S. Paulo Distribuidora e Logística Ltda. com Empresa Folha da Manhã S.A. 646 - 505 - 646 - 505 -
S. Paulo Distribuidora e Logística Ltda. com Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. - - - - - - - 286
 646 - 505 - 646 - 505 286
Controladas
Notícias Populares S.A. - 471 - 491 - - - -
Agência Folha de Notícias Ltda. 190 - 189 - - - - -
Banco de Dados de São Paulo Ltda. - 352 - 304 - - - -
Companhia Paulista Editora e de Jornais S.A. 142 - - 100 - - - -
Livraria da Folha Ltda. 1.018 - 1.022 - - - - -
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. - 19.713 - 15.907 - - - -
Publifolha Editora Ltda. - 16.432 - 14.892 - - - -
Transfolha Transporte e Distribuição Ltda. 12.088 - - 1.387 - - - -
 13.438 36.968 1.211 33.081 - - - -
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
 Contas a  Contas a Contas a Contas a Contas a Contas a Contas a Contas a
 receber pagar receber pagar receber pagar receber pagar
Outras partes relacionadas
Universo Online S.A. - Prestação de serviços cash - Empresa Folha da Manhã S.A. 190 - 234 - 190 - 234 -
Universo Online S.A. - Prestação de serviços cash - Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. - - - - - - 1.933 -
Universo Online S.A. - Prestação de serviços Permuta - 6.104 - 3.091 - 6.104 - 3.091
UOL Diveo Tecnologia Ltda. - - 36 - - - 36 -
Ciatech Tecnologia Educacional Ltda. 1 - 30 - 1 - 30 -
PagSeguro Internet S.A. 6.523 - 6.035 - 6.523 - 6.035 -
Plural Indústria Gráfica Ltda. 1.223 - 1.248 - 1.223 - 1.248 -
Sociedade Itambi Ltda. 1.389 - 1.388 - 1.389 - 1.388 -
Granja Itambi Ltda. - 7.110 - 7.356 - 7.110 - 7.356
 9.326 13.214 8.971 10.447 9.326 13.214 10.904 10.447
 24.991 50.182 11.343 43.528 11.553 13.214 12.065 10.733
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Controladas e outros investimentos Receita Despesa Receita Despesa Receita Despesa Receita Despesa
Recuperação de custo:
Plural Indústria Gráfica Ltda. 8.264 - 9.212 - 8.264 - 9.212 -
Universo Online S.A. 1.529 - 1.248 - 1.529 - 1.248 -
UOL Diveo Tecnologia Ltda. 54 - 1.149 - 54 - 1.149 -
Ciatech Tecnologia Educacional Ltda. 36 - 257 - 36 - 257 -
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. 1.239 - 693 - 1.239 - 693 -
Transfolha Transporte e Distribuição Ltda. 4.852 - 8.220 - 4.852 - 8.220 -
 15.974 - 20.779 - 15.974 - 20.779 -
Prestação de serviços:
Universo Online S.A. - cash com Empresa Folha da Manhã S.A. 15.917 1.322 12.678 31 15.917 1.322 15.077 818
Universo Online S.A. - Permuta com Empresa Folha da Manhã S.A. 3.755 6.734 4.691 7.159 3.755 6.734 4.691 7.159
Universo Online S.A. - cash com Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. 22 - - - 22 - - -
PagSeguro Internet S.A. - cash com Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. 12.703 234 - - 12.703 234 23.570 -
Plural Indústria Gráfica Ltda. - 148 - 270 - 148 - 270
S. Paulo Distribuidora e Logística Ltda. - 25.547 - 22.690 - 25.547 - 22.690
S. Paulo Distribuidora e Logística Ltda. com controlada Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. 274 4.227 480 9.214 274 4.227 480 9.214
Datafolha Instituto de pesquisas Ltda. - - - 2.043 - - - -
Publifolha Editora Ltda. - 357 - 3.121 - - - -
Transfolha Transporte e Distribuição Ltda. 135 - 389 5.214 - - - -
 32.806 38.569 18.238 49.742 32.671 38.212 43.818 40.151

b) Saldos patrimoniais, receitas e despesas entre partes relacionadas - descrição: Os saldos mantidos no 
ativo circulante, ativo não circulante, passivo circulante e passivo não circulante, decorrem de adiantamen-
tos de recursos para cobertura de despesas entre empresas controladas, controlada em conjunto e outras 
empresas não controladas. As movimentações não estão sujeitas a encargos financeiros e para as contro-
ladas, não existe data definida para reembolso ou capitalização. Os saldos com partes relacionadas não 
controladas, tem prazos de reembolso definido. Ao final do período de 2021, conforme quadro acima, os 
saldos representavam as seguintes operações: Durante o exercício de 2021, a Companhia registrou des-
pesas com a controlada Publifolha Editora Ltda., referentes à aquisição de livros. Durante o exercício 
de 2021, a Companhia registrou receitas com a controlada Transfolha Transportes e Distribuição Ltda., re-
lativas a veiculação de publicidade. Durante o exercício de 2021, a Companhia e a controlada Transfolha 
Transportes e Distribuição Ltda. registraram despesas referentes à serviços logísticos e serviços de trans-
portes de mercadorias em e-commerce com a controlada em conjunto S. Paulo Distribuidora e Logísti-
ca Ltda. Durante o exercício de 2021, a Transfolha Transporte e Distribuição Ltda. registrou receitas referen-
tes ao fornecimento de serviços de logística para armazenamento, distribuição de equipamentos e receitas 
de aluguel com as empresas Net+Phone Telecom Ltda e PagSeguro Internet S.A. Durante o exercício 
de 2021, a Companhia registrou despesas referentes à transmissão de dados, prestação de serviços de 
comunicação e receitas com conteúdo jornalístico, entre outras, com as empresas Universo Online S.A. e 
UOL Diveo Tecnologia Ltda. Ainda, a Companhia registrou receitas referentes à aluguéis com as empresas 
Universo Online S.A., Ciatech Tecnologia Educacional Ltda., conforme contratos assinados entre as partes 
relacionadas. Durante o exercício de 2021, a empresa Universo Online S.A., registrou receitas referente à 
aquisição de serviços de pesquisas de marketing com a controlada Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. 
Durante o exercício de 2021, a Companhia registrou despesas referentes a prestação de serviços de inter-
mediação de pagamentos com a empresa PagSeguro Internet S.A. Durante o exercício de 2021, a Compa-
nhia registrou despesas referentes à aquisição de serviços de impressão de revistas com a empresa Plu-

ral Indústria Gráfica Ltda. d) Remuneração dos administradores: No consolidado, durante os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os honorários dos Administradores foram apropriados ao re-
sultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”, conforme demonstrado a seguir e dentro do limi-
te aprovado pelos acionistas: Controladora
 2021 2020
Benefícios de curto prazo dos administradores 5.036 4.927
10. Investimentos: Investimentos em controladas, empreendimentos controlados em conjunto e ou-
tros investimentos: a) Movimentação dos investimentos Controladora
 2021 2020
Em 1° de janeiro 45.981 37.727
Participação nos lucros (prejuízos) de controladas (40.234) 4.599
Lucros não realizados - 3.644
Venda de participação - -
Outros - 11
Em 31 de dezembro 5.747 45.981
Investimentos 36.349 53.266
Provisões para perdas em controladas (30.602) (7.285)
 Consolidado
 2021 2020
Em 1° de janeiro (5.646) (3.821)
Participação nos prejuízos de empreendimentos controlados em conjunto (846) (1.825)
Em 31 de dezembro (6.492) (5.646)
Investimentos 9 9
Provisões para perdas em controladas (6.501) (5.655)

b) Reconciliação das informações financeiras dos investimentos Controladora
    Equivalência Reversão (constituição) de
   Lucro líquido  patrimonial provisão para perdas em Investimento (provisão
31 de dezembro de 2021 Patrimônio líquido  (prejuízo) do exercício Participação - %  (reversão) operação de controladas para perdas) em e controladas
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial
Banco de Dados de São Paulo Ltda. 723 (127) 99,99 (127) - 723
Transfolha Transporte e Distribuição Ltda. (22.532) (43.130) 99,76 (20.560) (22.478) (22.478)
Notícias Populares S.A. 362 (12) 99,99 (12) - 362
Agência Folha de Notícias Ltda. (139) (8) 99,99 - (7) (138)
S. Paulo Distribuição e Logística Ltda. (12.999) (1.689) 50,00 - (846) (6.501)
Companhia Paulista Editora e de Jornais S.A. (627) (29) 99,92 - (29) (627)
Publifolha Editora Ltda. 16.504 527 99,99 527 - 16.504
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. 18.760 3.255 99,99 3.255 - 18.760
Livraria da Folha Ltda. (858) 43 99,99 - 42 (858)
Investimentos - método de equivalência patrimonial    (16.917) (23.317) 5.747
Total de investimentos      36.349
Total da provisão para perdas      (30.602)
 Consolidado
    Constituição de provisão para perdas Investimento (provisão para
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial Patrimônio líquido Prejuízo do exercício Participação - % em operação de controladas em conjunto perdas) em controladas em conjunto
S. Paulo Distribuição e Logística Ltda. (12.999) (1.689) 50,00 (846) (6.501)
Avaliadas pelo método de custo
Transfolha (Investimento da Agência Folha de Notícias Ltda.)   0,24  9
Total de investimentos     9
Total da provisão para perdas     (6.492)
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Empresa Folha da Manhã S.A. e Controladas - CNPJ: 60.579.703/0001-48
Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A Diretoria
Contador: Rafael Marcos Ribeiro - CRC 1SP217.953/O-8

Aos Administradores e Acionistas Empresa Folha da Manhã S.A. Opinião com ressalva: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais da Empresa Folha da Manhã S.A (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Empresa 
Folha da Manhã S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contá-
beis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do as-
sunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Empresa Folha da Manhã S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme mencionado na 
Nota [10], após a emissão das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2020, a 
Companhia identificou um erro na mensuração do valor justo do investimento mantido na OFL Parti-
cipações S.A. que é classificado como um instrumento financeiro avaliado ao valor justo, e para o 

qual a Companhia elegeu registrar as variações diretamente em outros resultados abrangentes. O 
montante apresentado nas cifras comparativas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2020, está apresentado a menor em R$ 954.040 mil, líquido dos impostos diferidos, quando compa-
rado aos controles auxiliares. Considerando que a Companhia efetuou o referido ajuste no resultado 
abrangente durante o exercício findo em 31 de dezembro em 2021, a movimentação do resultado 
abrangente está apresentada a maior nesse mesmo montante. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outros assuntos: Valores correspon-
dentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de de-
zembro de 2020 foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emiti-
ram relatório de auditoria sem ressalvas, com data de 12 de julho de 2021. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela administração da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-

madas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-

trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de junho de 2022
PricewaterhouseCoopers Jefferson Alves da Silva
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP264861/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

c) Outros ativos financeiros não circulantes: Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes incluem participações societárias em entidades. O Grupo 
possui participações não controladas nessas entidades. Esses investimentos foram inequivocamen-
te designados ao valor justo, por meio de outros resultados abrangentes, uma vez que o Grupo con-
sidera esses investimentos estratégicos.
  Avaliação
OFL Participações S.A. (*) 2020 valor justo 2021
Universo Online S.A. 12.495.227 (3.867.352) 8.627.875
Plural Indústria e Gráfica Ltda. 16.785 (16.785) -
 12.512.012 (3.884.137) 8.627.875
Plural Indústria e Gráfica Ltda. (**) 2.126 281 2.407
Provisão para perdas com desvalorização (**) - (2407) (2.407)
 2.126 (2.126) -
 12.514.138 (3.886.263) 8.627.875
  Avaliação
OFL Participações S.A. 2019 valor justo 2020
Universo Online S.A. 5.796.077 6.699.150 12.495.227
Plural Indústria e Gráfica Ltda. 13.685 3.100 16.785
 5.809.762 6.702.250 12.512.012
Plural Indústria e Gráfica Ltda. 1.734 393 2.126
 5.811.496 6.702.643 12.514.138
(*) No ano de 2021, a Companhia recebeu pagamentos de dividendos da OFL Participações S.A. no 
valor de R$339.523 mil em duas datas: R$332.300 mil em janeiro/21 e R$7.223 mil em fevereiro/21. 
Como o valor oriundo da OFL Participações S.A. estava em conta em dólar, na data do crédito em con-
ta da Companhia, a receita de variação cambial foi R$12.140 maior, classificada contabilmente den-
tro da receita com dividendos e totalizando R$351.633, em 2021, (R$3.986, em 2020). (**) A Com-
panhia investe, isoladamente, 2,06% na empresa Plural Indústria Gráfica Ltda. Em 2021, a empre-
sa permaneceu com prejuízos acumulados, portanto, não distribuiu dividendos. Conforme comentá-
rios da Nota 27, Eventos subsequentes, a Companhia vendeu sua participação na empresa e, em 
consequência, com previsão de perda integral no investimento, optou por constituir uma provisão 
para perdas em investimentos. Nesta perspectiva, a Administração também reverteu o valor justo até 
então contabilizado. Considerando a perda já reconhecida no valor de venda, a Companhia efetivou 
uma provisão para perdas em investimentos, no montante de R$2.407. Na elaboração das DF’s 
2021, a Companhia contratou um avaliador externo para a avaliação do valor justo da OFL Participa-
ções S.A., com base em dados patrimoniais da OFL Participações S.A., na data-base de 31 de de-
zembro de 2021. Em relação à Plural, o valor justo é o valor de venda da empresa, negociada ainda 
em 2021 e fechada em janeiro de 2022, conforme Nota 27. Após a emissão das DF’s de 2020, a Ad-
ministração em revisão dos cálculos, identificou um complemento no valor justo do investimento de-
tido na OFL Participações S.A. O complemento foi de R$1.445.515, no Ativo não circulante e nos Va-
lores abrangentes do Patrimônio líquido, o montante de R$954.040, resultante do valor líquido dos 
efeitos tributários passivos diferidos, no montante de R$491.475. O ajuste não afetou quaisquer re-
lações com órgãos reguladores, não causou nenhuma limitação a captação de novos recursos junto 
a entidades públicas ou privadas, não afeta cláusulas contratuais bem como não afeta a decisão da 
administração sobre indicadores de desempenho operacional. Durante o exercício de 2021, o ajuste 
de avaliação patrimonial, líquido dos efeitos tributários, em decorrência da revisão do valor justo dos 
investimentos, foi decrescido em R$2.563.345 e (2020 - acrescido em R$4.423.743). 
11. Imobilizado: Os ativos imobilizados estão apresentados de acordo com o CPC 01 - “Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos” e CPC 27 - “Ativo imobilizado”.
 Controladora
 2021 2020
  Depreciação   Depreciação
 Custo acumulada Líquido Custo acumulada Líquido
Terrenos 32.104 - 32.104 32.104 - 32.104
Edifícios 70.409 (44.295) 26.114 70.409 (42.522) 27.887
Máquinas e equipamentos 265.789 (265.013) 776 265.782 (264.665) 1.117
Equipamentos de proces-
 samento de dados 62.415 (60.658) 1.757 61.655 (59.900) 1.755
Instalações e benfeitorias 17.929 (17.185) 744 17.929 (17.063) 866
Móveis e utensílios 8.806 (8.528) 278 8.806 (8.314) 492
Veículos 2.371 (2.371) - 2.371 (2.371) -
 459.823 (398.050) 61.773 459.056 (394.835) 64.221
 Consolidado
 2021 2020
  Depreciação   Depreciação
 Custo acumulada Líquido Custo acumulada Líquido
Terrenos 32.104 - 32.104 32.104 - 32.104
Edifícios e benfeitorias 70.409 (44.295) 26.114 71.119 (42.670) 28.449
Máquinas e equipamentos 265.811 (265.027) 784 273.507 (270.521) 2.986
Equipamentos de proces-
 samento de dados 62.426 (60.669) 1.757 63.019 (61.185) 1.834
Instalações e benfeitorias 17.932 (17.188) 744 18.062 (17.171) 891
Móveis e utensílios 9.013 (8.706) 307 10.110 (9.481) 629
Veículos 2.371 (2.371) - 2.583 (2.583) -
 460.066 (398.256) 61.810 470.504 (403.611) 66.893
Movimentação do imobilizado Controladora
 2020 Adições 2021
Terrenos 32.104 - 32.104
Edifícios 70.409 - 70.409
Máquinas e equipamentos 265.782 7 265.789
Equipamentos de processamento de dados 61.655 761 62.415
Instalações e benfeitorias 17.929 - 17.929
Móveis e utensílios 8.806 - 8.806
Veículos 2.371 - 2.371
Total do custo 459.056 768 459.823
Edifícios (42.522) (1.773) (44.295)
Máquinas e equipamentos (264.665) (348) (265.013)
Equipamentos de processamento de dados (59.900) (759) (60.658)
Instalações e benfeitorias (17.063) (122) (17.185)
Móveis e utensílios (8.314) (214) (8.528)
Veículos (2.371) - (2.371)
Total da depreciação (394.835) (3.216) (398.050)
Total do imobilizado, líquido 64.221 (2.448) 61.773
A Companhia optou pela manutenção do saldo de reserva de reavaliação até sua efetiva realização.
O saldo dos ativos reavaliados, líquido das depreciações, pode ser assim demonstrado:
 Controladora e Consolidado
 2021 2020
Terrenos 29.834 29.834
Edifícios 38.779 38.779
Máquinas e equipamentos - 208.097
Depreciações acumuladas (26.540) (233.778)
 42.073 42.932
 Consolidado
 2020 Adições Baixas 2021
Terrenos 32.104 - - 32.104
Edifícios e benfeitorias 71.119 - (710) 70.409
Máquinas e equipamentos 273.507 8 (7.704) 265.811
Equipamentos de processamento de dados 63.019 761 (1.353) 62.427
Instalações e benfeitorias 18.062 - (130) 17.932
Móveis e utensílios 10.110 - (1.097) 9.013
Veículos 2.583 - (212) 2.371
Total do custo 470.504 769 (11.206) 460.067
Edifícios (42.670) (1.797) 172 (44.295)
Máquinas e equipamentos (270.521) (950) 6.444 (265.027)
Equipamentos de processamento de dados (61.185) (784) 1.299 (60.670)
Instalações e benfeitorias (17.171) (125) 108 (17.188)
Móveis e utensílios (9.481) (257) 1.032 (8.706)
Veículos (2.583) - 212 (2.371)
Total da depreciação (403.611) (3.913) 9.267 (398.257)
Total do imobilizado, líquido 66.893 (3.144) (1.939) 61.810
 Controladora
 2019 Adições 2020
Terrenos 32.104 - 32.104
Edifícios 70.409 - 70.409
Máquinas e equipamentos 265.782 - 265.782
Equipamentos de processamento de dados 60.266 1.389 61.655
Instalações e benfeitorias 17.902 27 17.929
Móveis e utensílios 8.788 18 8.806
Veículos 2.371 - 2.371
Total do custo 457.622 1.434 459.056
Edifícios (40.749) (1.773) (42.522)
Máquinas e equipamentos (264.248) (417) (264.665)
Equipamentos de processamento de dados (58.939) (961) (59.900)
Instalações e benfeitorias (16.722) (341) (17.063)
Móveis e utensílios (8.015) (299) (8.314)
Veículos (2.371) - (2.371)
Total da depreciação (391.044) (3.791) (394.835)
Total do imobilizado, líquido 66.578 (2.357) 64.221
 Consolidado
 2019 Adições Transferências 2020
Terrenos 32.104 - - 32.104
Edifícios e benfeitorias 71.119 - - 71.119
Máquinas e equipamentos 273.480 27 - 273.507
Equipamentos de processamento de dados 61.569 1.450 - 63.019
Instalações e benfeitorias 18.025 27 10 18.062
Móveis e utensílios 10.084 26 - 10.110
Veículos 2.583 - - 2.583
Imobilizações em andamento 10 - (10) -
Total do custo 468.974 1.530 - 470.504
Edifícios (40.868) (1.802) - (42.670)
Máquinas e equipamentos (269.421) (1.100) - (270.521)
Equipamentos de processamento de dados (60.203) (982) - (61.185)
Instalações e benfeitorias (16.828) (343) - (17.171)
Móveis e utensílios (9.133) (348) - (9.481)
Veículos (2.583) - - (2.583)
Total da depreciação (399.036) (4.575) - (403.611)
Total do imobilizado, líquido 69.938 (3.045) - 66.893

i) Despesas de depreciação e amortização: A despesa de depreciação e amortização foi lançada nas 
seguintes rubricas da demonstração consolidada do resultado:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Depreciação e amortização
Incluído nos custos das vendas 843 914 843 914
Incluído nas despesas com vendas 4 13 4 13
Incluído nas despesas gerais e administrativas 3.290 4.502 4.131 8.936
Total 4.137 5.429 4.978 9.863
Depreciação 3.215 3.791 3.912 4.575
Amortização 922 1.638 1.066 5.288
12. Direito de uso e arrendamentos a pagar: Para o registro dos contratos de arrendamento e Direitos 
de uso, o Grupo aplicou a abordagem de transição simplificada. Os ativos de direito de uso são men-
surados pelo valor do passivo de arrendamento na adoção inicial (ajustado para quaisquer despesas 
de arrendamento pré-pagas ou acumuladas). Em 2020, com base nas avaliações, o Grupo entendeu 
que os principais contratos estão relacionados aos arrendamentos de imóveis locados de terceiros, 
com prazos superiores a 12 meses. Com base nos contratos existentes, principalmente, pela descon-
tinuidade da controlada Transfolha Transportes e Distribuição Ltda., o Grupo aplicou mudança na es-
timativa contábil, baseado em informação mais relevante e concluiu que os registros de Direitos de 
uso e arrendamentos a pagar, representados pelas locações restantes na Companhia, tornaram-se 
irrelevantes em relação às demonstrações financeiras somadas em conjunto e, dessa forma, não re-
conheceu os valores de arrendamentos, no montante de R$575, valor total previsto para os períodos 
de 2022 e 2023. A seguir estão os valores contábeis dos ativos de direito de uso e passivos de arren-
damento reconhecidos e as movimentações durante o período de 2020:
i) Direito de uso
Ativo não circulante
Aluguéis de imóveis Controladora Consolidado
Direitos de uso
Custo de aquisições em 2020 1.085 14.627
Amortização (541) (7.509)
Em 31 de dezembro de 2020 544 7.118
ii) Arrendamentos a pagar
Passivo Circulante
Aluguéis a pagar Controladora Consolidado
Custo de aquisições 2020 1.085 14.674
Pagamentos (541) (7.556)
Em 31 de dezembro de 2020 544 7.118
Custo inicial em 1º de janeiro de 2019 541 7.944
Pagamentos (325) (3.714)
13. Fornecedores Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Fornecedores nacionais 20.568 26.943 21.424 41.081
Fornecedores estrangeiros 2.966 364 2.992 412
Permutas (*) 4.440 1.050 4.440 1.050
 27.974 28.357 28.856 42.543
(*) As permutas referem-se a contratos originários da receita de venda de espaço no jornal, em con-
trapartida ao fornecimento de bens ou serviços, tais como passagens aéreas, publicidade em outros 
meios de comunicação e fornecimento de conteúdo jornalístico para empresas de Internet. O saldo 
ativo das permutas está apresentado na rubrica “Contas a receber de clientes” no ativo circulante.
14. Adiantamento de clientes Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Assinaturas 39.418 38.299 39.418 38.299
Publicidade 1.092 61 1.092 61
Produtos editoriais 1.883 565 1.883 565
 42.393 38.925 42.393 38.925
15. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferi-
dos estão apresentados de acordo com o CPC 32 - “Tributos sobre o Lucro”.
A composição do resultado é a seguinte: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Imposto de renda e contribuição 
 social sobre diferenças temporárias 114 (643) 114 (2.998)
Imposto de renda e contribuição 
 social sobre reserva de reavaliação 292 292 292 292
 406 (351) 406 (2.706)
A conciliação entre a taxa efetiva e a taxa estatutária é como segue:
 Controladora Consolidado
Lucro (Prejuízo) do exercício antes do 2021 2020 2021 2020
 imposto e da contribuição social 159.281 (27.683) 204.646 (23.151)
Alíquota vigente - % 34 34 34 34
Expectativa de crédito de imposto de 
 renda e contribuição social em relação 
 ao lucro antes desses impostos, 
  de acordo com a alíquota vigente (54.156) 9.412 (69.580) 7.871
Resultado de equivalência patrimonial (5.752) 3.476 - -
Provisão para perdas em investimentos (7.928) (668) (288) (621)
Diferenças permanentes 118.785 752 118.764 1.013
Diferido não constituído 
 sobre diferenças temporais (45.982) (8.942) (45.824) (10.607)
Prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
 Social de exercícios anteriores compensados - - 13 482
Diferido não constituído sobre prejuízos 
 fiscais e bases negativas da contribuição Social (4.968) (3.335) (5.024) (3.592)
Outros 407 (1.046) 17 (65)
Despesa com imposto de renda e contribuição 
 social registrados no resultado do exercício 406 (351) (1.922) (5.519)
Alíquota efetiva (0%) (1%) 1% 24%
Imposto de renda e contribuição social
Corrente - - (2.328) (2.813)
Diferido 406 (351) 406 (2.706)
Em 2021, diante da falta de recuperabilidade do imposto de renda e contribuição social em períodos 
anteriores, a Companhia deixou de constituir o crédito fiscal diferido ativo sobre prejuízos fiscais e di-
ferenças temporárias. Os montantes não constituídos relativos ao imposto de renda e a contribuição 
social, diferidos ativos, não circulantes, são como segue:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Prejuízo fiscal 118.634 104.023 177.957 133.293
Diferenças temporárias do imposto de renda 135.242 81.164 148.330 96.992
 253.876 185.187 326.287 230.285
Imposto de renda diferido (25%) 63.469 46.297 81.572 57.571
Base negativa de contribuição social 123.900 109.288 199.008 154.342
Diferenças temporárias da contribuição social 135.242 81.164 148.330 96.992
 259.142 190.452 347.338 251.334
Contribuição social diferida (9%) 23.323 17.141 31.260 22.260
Parcela do prejuízo fiscal e base negativa 
 da contribuição social sem constituição 
 de imposto de renda e contribuição social 
  diferidos por incerteza de realização (40.810) (35.842) (62.400) (47.214)
Parcela de diferenças temporárias sem 
 constituição de imposto de renda e 
 contribuição social diferidos por 
  incerteza de realização (45.982) (27.596) (50.433) (32.978)
O saldo de prejuízo fiscal e de contribuição social, por empresa, no consolidado, está assim 
demonstrado:
 2021 2020
 Imposto  Contribuição Imposto Contribuição
 de renda social de renda social
Empresa Folha da Manhã S.A. 118.634 123.900 104.023 109.288
Banco de Dados de S. Paulo Ltda. 1.813 13.578 1.699 13.463
Livraria da Folha Ltda. 10.436 10.924 10.428 10.915
Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. 33.973 35.526 4.046 5.599
Agência Folha de Notícias Ltda. 8.034 8.624 8.037 8.628
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. (*) 1.415 2.759 1.415 2.759
Publifolha Editora Ltda. 3.070 3.070 3.105 3.105
Cia. Paulista Editora e de Jornais S.A. 232 275 203 246
Notícias Populares S.A. 350 352 337 339
 177.957 199.008 133.293 154.342
(*) A partir do período de 2014, a controlada Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. passou a ser tri-
butada pelo regime do lucro presumido. Em função deste regime tributário, o saldo de prejuízos fis-
cais e bases negativas permaneceram sem movimentação. O imposto de renda e a contribuição so-
cial diferidos, registrados no passivo não circulante, são como segue:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
 sobre ajuste de avaliação patrimonial 2.885.494 4.206.006 2.885.494 4.206.006
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos sobre reserva de reavaliação 14.305 14.597 14.305 14.597
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos sobre receitas diferidas 530 643 2.844 2.998
 2.900.329 4.221.246 2.902.643 4.223.601
16. Provisão para demandas judiciais: A Companhia e suas controladas são partes envolvidas em pro-
cessos cíveis e trabalhistas que se encontram em instâncias diversas. As provisões para contingên-
cias cíveis em discussão nas instâncias administrativa e judicial, são estabelecidas por valores atua-
lizados com base nas estimativas de perda estabelecidas pelos consultores jurídicos e para os proces-
sos trabalhistas, mensuração nas perdas percentuais históricas. Na opinião da administração, todos 
os processos judiciais foram adequadamente provisionados e para aqueles não provisionados a admi-
nistração, em conjunto com seus consultores jurídicos, entendem que as perspectivas de perda são 
remotas ou de possíveis resultados a favor da Companhia. Os valores provisionados no passivo não 
circulante, líquidos dos depósitos compulsórios e judiciais, estão apresentados conforme segue:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Trabalhistas (i) 45.629 15.452 61.835 21.719
Cíveis (ii) 40.315 21.627 40.328 21.704
 85.944 37.079 102.163 43.423
(i) Referem-se a reclamações de ex-empregados. Não há nenhum processo individual de valor rele-
vante que justifique divulgação específica. (ii) São decorrentes, principalmente, de rescisões de con-
tratos comerciais e ações indenizatórias. As contingências cíveis não provisionadas com probabilida-
de de desfecho possíveis, na controladora, contêm o montante de R$53.797, em 2021 
(R$46.340, em 2020) e no Consolidado, o montante de R$54.292, em 2021 (R$47.610, em 2020). 

São decorrentes, principalmente, de rescisões de contratos comerciais e ações indenizatórias.
Movimentação da provisão para contingências Controladora
      Compensação
   Paga- Re- Variação de depósitos
 2020 Adições mentos versão monetária judiciais 2021
Trabalhistas 15.452 25.785 (15.443) (605) 18.042 2.398 45.629
Cíveis 21.627 13.690 (1.531) (1.419) 7.748 200 40.315
 37.079 39.475 (16.974) (2.024) 25.790 2.598 85.944
 Consolidado
      Compensação
   Paga- Re- Variação de depósitos
 2020 Adições mentos versão monetária judiciais 2021
Trabalhistas 21.718 34.603 (17.406) (1.252) 21.464 2.708 61.835
Cíveis 21.705 13.708 (1.548) (1.498) 7.761 200 40.328
 43.423 48.311 (18.954) (2.750) 29.225 2.908 102.163
 Controladora
      Compensação
   Paga- Re- Variação de depósitos
 2019 Adições mentos versão monetária judiciais 2020
Trabalhistas 14.233 6.541 (10.405) (252) 4.059 1.276 15.452
Cíveis 16.386 5.083 (619) (757) 1.369 165 21.627
 30.619 11.624 (11.024) (1.009) 5.428 1.441 37.079
 Consolidado
      Compensação
   Paga- Re- Variação de depósitos
 2019 Adições mentos versão monetária judiciais 2020
Trabalhistas 17.886 10.370 (14.052) (261) 5.454 2.321 21.718
Cíveis 16.520 5.141 (737) (762) 1.378 165 21.705
 34.406 15.511 (14.789) (1.023) 6.832 2.486 43.423
Os valores de depósitos compulsórios e judiciais apresentados no ativo não circulante, estão assim 
distribuídos:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Trabalhistas 11.051 12.012 12.223 13.847
Cíveis 648 1.106 648 1.106
Tributários (Nota 17.a) 17.427 16.170 18.600 17.363
 29.126 29.288 31.471 32.316
17. Impostos e contribuições a recolher Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
PIS e COFINS 58.614 957 58.767 1.083
IRPJ 13.720 - 15.188 809
FGTS 8.162 - 8.800 -
INSS 3.730 376 3.974 714
IPTU 4.025 - 4.025 -
IRRF 2.482 1.928 2.553 2.153
IPI 2.143 - 2.143 -
IOF 179 - 572 -
ISS 54 - 305 -
ICMS 115 - 115 1.505
Outros 82 333 87 753
 93.306 3.594 96.529 7.017
Circulante 4.340 3.480 5.768 6.903
Não circulante 88.966 114 90.761 114
 93.306 3.594 96.529 7.017
a) Impostos e contribuições a recolher - não circulante: Por entender que se trata de obrigações le-
gais, a Companhia e suas controladas mantém registrada no passivo não circulante, a obrigação 
para todos os tributos previstos em lei e que estão sendo questionados judicialmente, conforme pre-
visão do CPC 25 - “Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”. Em 2021, a Companhia 
reavaliou seu passivo tributário contingente e através de opinião legal dos seus consultores, registrou 
provisões tributárias adicionais, visando apresentar prováveis saídas de recursos futuros em diver-
sos itens patrimoniais. Os valores das obrigações registrados são como segue:
 Controladora
 2020 Adição Variação monetária Baixas 2021
PIS e COFINS (i) - 51.376 6.129 - 57.505
IRPJ/CSLL (ii) - 13.338 382 - 13.720
FGTS (iii) 114 7.126 1.036 (114) 8.162
INSS (iv) - 3.214 18 - 3.232
IPTU (v) - 3.361 664 - 4.025
IPI (vi) - 2.130 13 - 2.143
Outros - 179 - - 179
 114 80.724 8.242 (114) 88.966
 Consolidado
 2020 Adição Variação monetária Baixas 2021
PIS e COFINS (i) - 51.523 6.135 - 57.658
IRPJ/CSLL (ii) - 13.942 389 - 14.331
FGTS (iii) 114 7.673 1.127 (114) 8.800
INSS (iv) - 3.214 18 - 3.232
IPTU (v) - 3.361 664 - 4.025
IPI (vi) - 2.130 13 - 2.143
Outros - 572 - - 572
 114 82.415 8.346 (114) 90.761
(i) Refere-se, principalmente, a provisões sobre receitas não-cumulativas e outras receitas operacio-
nais; (ii) Refere-se, principalmente, a provisão de despesas com pagamento do Programa de Partici-
pação nos Resultados e outras deduções nas bases de cálculo; (ii) Refere-se a discussão da obriga-
toriedade do recolhimento da Contribuição das bases revisadas das obrigações do FGTS no ano de 
1970; (iv) Refere-se ao auto de Infração por meio do qual foram lançados supostos créditos relativos 
à diferença de SAT, ano de 2010; (v) Refere-se aos valores de IPTU registrados como despesas, po-
rém, não quitados; (vi) Refere-se a processos administrativos motivado pelo indeferimento de pedi-
do de compensação de crédito de IPI; b) Impostos e contribuições a recolher - não registrados: Os im-
postos e contribuições a recolher em discussão e não provisionados, cuja probabilidade de perda é 
estimada como possível pelos assessores jurídicos externos. Os valores das obrigações não registra-
dos são como segue:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
PIS e COFINS 63.424 66.988 78.191 74.321
IRPJ e CSLL 63.622 68.808 68.887 74.090
ICMS 40.438 42.582 51.074 47.998
INSS 29.913 25.990 31.960 26.717
CPMF 20.401 45.436 20.401 45.436
IPTU 14.027 24.248 14.027 24.248
FGTS 173 18.895 173 18.895
Outros 2.797 8.698 6.504 22.647
 234.795 301.645 271.217 334.352
A Companhia se suas controladas mantêm depósitos compulsórios e judiciais para manutenção dos 
questionamentos. Na Companhia, os valores montam R$17.427, em 2021, (R$16.170, em 2020) e 
no Consolidado, o montante de R$18.600, em 2021, (R$17.363 em 2020).
18. Impostos e contribuições a recolher - parcelamento
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Circulante 7.019 6.766 7.458 7.018
Não circulante 16.559 23.189 16.857 23.870
 23.578 29.955 24.315 30.888
As movimentações dos impostos e das contribuições parcelados são como segue:
 Controladora
 2020 Pagamentos Variação monetária 2021
REFIS (a) 17.121 (1.908) 172 15.385
FGTS ((b) 12.620 (4.844) 255 8.031
Estadual (*) 76 (34) 4 46
Federal (**) 138 (24) 2 116
 29.955 (6.810) 433 23.578
 Consolidado
 2020 Pagamentos Variação monetária 2021
REFIS (a) 17.121 (1.908) 172 15.385
FGTS (b) 13.553 (5.071) 286 8.768
Estadual (*) 76 (34) 4 46
Federal (**) 138 (24) 2 116
 30.888 (7.037) 464 24.315
(*) Refere-se ao financiamento da Companhia, autuada pela Secretaria da Fazenda do Estado de 
São Paulo, devido ao não cumprimento de obrigação acessória na saída de brindes sem acoberta-
mento de nota fiscal. A Companhia optou por incluir o débito no parcelamento acordado junto à Pro-
curadoria do Estado de São Paulo, através de confissão de dívida e compromisso de pagamento. (**) 
Refere-se ao financiamento da Companhia, autuada pela Secretaria da Fazenda Federal, devido fal-
ta de cumprimento de obrigação acessória, por erro no preenchimento da declaração DCTF do perío-
do de 1999. a) Parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09 (REFIS): Em 27 de novembro de 2009, 
a Companhia aderiu ao REFIS, incluindo parte dos débitos com a Secretaria da Receita Federal (SRF) 
e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), tais como PIS, COFINS, Salário Educação, IRPJ, 
dentre outros. A adesão de todos os débitos foi parcelada em 180 meses, inclusive o reparcelamen-
to do débito da CPMF que anteriormente já havia sido objeto de parcelamento ordinário, cujo valor foi 
restabelecido no momento anterior ao parcelamento e, posteriormente, aplicadas as reduções pre-
vistas no REFIS. Em 31 de dezembro de 2021, todos os processos incluídos no REFIS estavam pen-
dentes de homologação por parte da SRF. Em 30 de junho de 2011, foram efetivadas as inclusões de-
finitivas dos processos incluídos na opção. Não foram encontradas divergências significativas quan-
do da efetivação dos parcelamentos, com exceção a opção do parcelamento CPMF, que está com pe-
dido judicial para efetivação do parcelamento. Foram retirados do parcelamento, dois processos re-
lativos à cobrança de imposto de importação e Imposto sobre produtos industrializados. A saída des-
tes processos resultou na reversão dos descontos pela opção do REFIS e utilização do prejuízo fiscal, 
no montante de R$1.992. De acordo com o artigo 1º, V, § 9 da Lei nº 11.941/09, as empresas são 
obrigadas a manter o pagamento regular das parcelas do REFIS, podendo ser excluídas do programa, 
caso mantenham em aberto três parcelas, consecutivas ou não, ou de uma parcela, estando pagas 
todas as demais. b) Parcelamento instituído pela Caixa Econômica Federal: Referem-se aos finan-
ciamentos da Companhia e das controladas Notícias Populares S.A. e Companhia Paulista Editora e 
de Jornais S.A., autuadas pelo Governo Federal, devido ao não recolhimento de FGTS no período de 
1967 a dezembro de 1972. A Companhia e as Controladas optaram por incluir o débito no parcela-
mento acordado junto à Caixa Econômica Federal, através de confissão de dívida e compromisso de 
pagamento. Em 15 de maio de 2020, a Companhia, através do Termo de confissão de dívida do FGTS 
junto à Caixa Econômica Federal, assumiu o compromisso de pagamento do parcelamento em 60 
parcelas mensais, corrigidas em 3% a.a., cujo objeto é a cobrança pelo não recolhimento do FGTS, 
no período de Jan/1967 a Dez/1972, incidente sobre os trabalhadores autônomos e terceiros, sendo 
estes caracterizados como empregados. Além do principal, estão incluídos juros de mora, multa e ho-
norários de sucumbência, montando o total do financiamento em R$13.268. A adesão dos débitos 
está sendo paga em parcelas mensais e sucessivas. A cláusula décima segunda do Termos de con-
fissão de dívida, ratifica que o não recolhimento de 3 parcelas do acordo, consecutivas, a qualquer 
tempo, caracterizará rescisão do acordo, inscrição de dívida ativa e início de procedimento de execu-
ção do saldo devedor. O saldo reconhecido no passivo não circulante será pago conforme o cronogra-
ma a seguir:
Período Controladora Consolidado
2023 6.877 7.067
2024 4.557 4.575
2025 1.926 1.943
2026 1.920 1.937
2026 1.279 1.296
Acima de 5 anos - 39
 16.559 16.857
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o capital social da 
Companhia era de R$152.312 representado por 1.563.003 ações, sendo 781.503 ordinárias e 
781.500 preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de reavaliação: A Com-
panhia, em anos anteriores, reavaliou parcialmente os bens registrados no ativo imobilizado. A Com-
panhia optou pela manutenção do saldo da reserva de reavaliação até sua efetiva realização. c) Re-
serva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exer-
cício e não poderá exceder a 20% do capital social. A Reserva legal tem por fim assegurar a integri-
dade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
Em função do prejuízo contábil acumulado em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não constituiu 
a reserva legal. d) Direitos das ações: O lucro líquido do exercício, quando constituído, terá a destina-
ção que lhe for determinada na Assembleia Geral dos Acionistas, observando-se as disposições le-
gais aplicáveis e a distribuição de dividendos obrigatórios de 5%. Os dividendos a pagar foram de-

clarados em 2017, no montante de R$55.000. Os pagamentos são efetuados mensalmente, de acor-
do com deliberação dos acionistas. Os saldos a pagar estão assim identificados:
 Controladora e Consolidado
 2021 2020
Total dos dividendos aprovados 30.055 39.187
Circulante 6.432 7.745
Não circulante 23.623 31.442
e) Ajustes de avaliação patrimonial: Conforme estabelecido pelo CPC 48 - “Instrumentos Financei-
ros”, em vigor a partir de 1° de janeiro de 2018, revogando o CPC 38 - Instrumentos Financeiros, os 
investimentos nas investidas OFL Participações S.A. e Plural Indústria Gráfica Ltda., que até o exer-
cício de 2009, eram considerados a custo histórico, foram avaliados a valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes pela Companhia. Na OFL Participações S.A. os ajustes decorrem de seus va-
lores patrimoniais e das investidas indiretas Universo Online S.A. e Plural Indústria e Gráfica Ltda., 
conforme detalhado na Nota 10.c. A Companhia investe, isoladamente, 2,06% na empresa Plural In-
dústria Gráfica Ltda.
 Controladora e Consolidado
 2021 2020
OFL Participações S.A. 5.601.254 8.164.784
Plural Indústria Gráfica Ltda. - (185)
Ganhos atuariais (1.880) (6.797)
 5.599.374 8.157.802
Adicionalmente, os ganhos atuariais, são também registrados como ajuste de avaliação patrimonial, 
conforme detalhado na Nota 23.
20. Receita líquida: a) Receita de bens ou serviços Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Receita bruta de assinaturas 140.948 138.027 140.948 138.027
Deduções da receita bruta de assinaturas (7.259) (7.108) (7.259) (7.108)
Receita de publicidade 116.634 97.650 116.634 97.650
Deduções da receita bruta de publicidade (6.007) (5.029) (6.007) (5.029)
Receita de venda avulsa 28.098 31.518 28.098 31.518
Deduções de receita de venda avulsa (9.022) (10.111) (9.022) (10.111)
Receita de impressão de jornais 4.542 12.546 4.542 12.546
Dedução de receita de impressão de jornais (68) (616) (68) (616)
Receita de transporte - - - 215.910
Deduções de receita de transporte - - - (30.203)
Receita de venda de livros 12.252 9.166 13.439 6.053
Dedução de receita de venda de livros (1.306) (1.188) (1.333) (1.188)
Receita de pesquisa de mercado - - 21.271 15.312
Deduções com receita de pesquisas de mercado - - (1.838) (1.501)
Conteúdo jornalístico 20.660 10.445 20.660 10.445
Deduções de conteúdo Jornalístico (1.394) (539) (1.394) (539)
 298.078 274.761 318.671 471.166
b) Momento da transferência ao cliente Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Vendas avulsas de jornais 19.076 21.407 19.076 21.407
Receita de impressão de jornais 4.474 11.930 4.474 11.930
Receita de venda de livros 10.946 7.978 12.106 4.865
Conteúdo Jornalístico 19.266 9.906 19.266 9.906
Transferida em momento específico no tempo 53.762 51.221 54.922 48.108
Assinaturas de jornais 133.689 130.919 133.689 130.919
Receita de publicidade 110.627 92.621 110.627 92.621
Serviços de transportes - - - 185.707
Pesquisas de mercado - - 19.433 13.811
Transferida ao longo do tempo 244.316 223.540 263.749 423.058
 298.078 274.761 318.671 471.166
21. Despesa por natureza Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Materiais e serviços 150.855 153.805 159.184 273.287
Despesas com pessoal 128.719 98.125 132.210 125.539
Depreciação e amortização 4.137 5.429 4.151 9.863
Serviços de terceiros 140.397 47.422 142.928 78.960
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 21 907 (186) 1.637
Despesas com manutenção e ocupação 14.275 11.101 14.205 13.712
 438.404 316.789 452.492 502.998
Custo dos serviços prestados 194.327 189.677 203.414 310.161
Despesas com vendas 68.542 63.393 68.804 62.287
Despesas gerais e administrativas 175.535 63.719 180.274 130.550
 438.404 316.789 452.492 502.998
22. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2021 2020 2021 2020
Juros e variações monetárias passivas (i) 34.674 6.166 35.236 7.615
Descontos concedidos 32 41 32 41
Comissões sobre operações de crédito 544 780 544 780
Outras - 3 - 3
 35.250 6.990 35.812 8.439
(i) Variação referente ao acréscimo de contingências trabalhistas
 Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2021 2020 2021 2020
Rendimentos de aplicações financeiras 262 165 262 165
Juros ativos 1.330 835 1.350 4.355
Outras 69 38 69 57
 1.661 1.038 1.681 4.577
23. Complementações previdenciárias: a) Plano de complementação de aposentadoria - contribui-
ção definida: A Companhia contribui para o plano de complementação de aposentadoria, multiem-
pregador de contribuição definida, denominado Folhaprev. A Companhia reconhece as corresponden-
tes despesas no resultado do exercício, assim que incorridas. Nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2021 e de 2020, a Companhia não efetuou contribuições visando garantir as disponibilidades 
frente as demais obrigações previstas. Além das contribuições relacionadas, não existem outras obri-
gações resultantes desse plano para a Companhia. b) Plano de complementação de aposentadoria - 
benefício definido: A Companhia mantém ainda plano de complementação de aposentadoria, que 
contempla regime de pagamento em renda vitalícia, proporcional ao tempo de serviço prestado, para 
os funcionários admitidos e aposentados até fevereiro de 1984 (não abrangidos pela Folhaprev). Os 
compromissos atuariais com os planos de complementação de aposentadoria são provisionados no 
balanço da Companhia, com base em cálculo atuarial elaborado por atuário independente, de acor-
do com o método da unidade de crédito projetada, que considera cada período de serviço como fato 
gerador de uma unidade adicional de benefício líquido a cada ano incorrido. Demonstramos a seguir 
a conciliação dos passivos reconhecidos no balanço:
 Controladora e Consolidado
 2021 2020
Valor presente das obrigações atuariais descobertas 26.058 31.458
Passivo 26.058 31.458
Circulante 2.650 2.820
Não circulante 23.408 28.638
Adicionalmente, demonstramos a movimentação do passivo atuarial líquido:
 Controladora e Consolidado
 2021 2020
Valor presente das obrigações atuariais descobertas 31.458 32.920
Baixa de passivo atuarial (1) (21)
Custo dos juros 2.169 2.144
Benefícios a pagar (2.651) (2.820)
Ganhos atuariais (4.917) (765)
Valor presente da obrigação atuarial no fim do exercício 26.058 31.458
Os ganhos e as perdas atuariais gerados pelas diferenças dos valores entre as obrigações apuradas 
com base em premissas atuariais estimadas e as efetivamente incorridas são, respectivamente, in-
cluídos ou excluídos na determinação do compromisso atuarial líquido. O saldo acumulado, contabi-
lizado na rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial” em 2021, no montante de R$1.880 e em 2020 no 
montante de R$6.796. Esses ganhos e perdas são reconhecidos em outros resultados abrangentes, 
conforme o parágrafo 57 do CPC 33 - “Benefícios a Empregados”. As principais premissas adotadas 
no cálculo do passivo atuarial da Companhia foram:
Modalidade Premissa atual
Plano de benefício Benefício definido
Método de avaliação atuarial Unidade de crédito projetada
Tábua de mortalidade AT 2000 Light
Tábua de mortalidade de inválidos AT-83
Tábua de entrada de invalidez Álvaro Vindas
Taxa de desconto para o passivo atuarial Juros: 9,41% ao ano
Inflação 4,00% ao ano
Duração do passivo atuarial 8,23 anos
24. Instrumentos financeiros: a) Considerações gerais: O Grupo procedeu a uma avaliação de seus 
ativos e passivos contábeis em relação aos valores de mercado ou de efetiva realização (valor justo), 
utilizando informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas para cada situação. A 
interpretação dos dados de mercado quanto à escolha de metodologias exige considerável julgamen-
to e estabelecimento de estimativas para se chegar a um valor considerado adequado para cada si-
tuação. Consequentemente, as estimativas apresentadas podem não indicar, necessariamente, os 
montantes que poderão ser obtidos no mercado corrente. A utilização de diferentes hipóteses para 
apuração do valor de mercado ou o valor justo pode ter efeito material nos valores obtidos. A seleção 
dos ativos e passivos apresentados nesta nota ocorreu em razão de sua relevância. O Grupo não ope-
rou com derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. O valor contábil dos 
instrumentos financeiros das contas dos balanços patrimoniais, equivale, aproximadamente, ao seu 
valor de mercado e está representado substancialmente por caixa e bancos, aplicações financeiras, 
créditos a receber, empréstimos, arrendamentos e partes relacionadas. Os instrumentos financeiros 
do Grupo foram classificados conforme as seguintes categorias: 
 Controladora Consolidado
Ativos financeiros 2021 2020 2021 2020
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 336.226 8.905 336.205 10.269
Contas a receber de clientes (Nota 6) 55.750 47.898 57.776 77.792
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 9) 24.991 11.343 11.553 12.065
Despesas antecipadas 3.822 2.651 4.129 3.198
Outras contas a receber 2.206 2.537 2.415 2.925
Depósitos compulsórios e judiciais (Nota 16) 29.126 29.288 31.471 32.316
 452.121 102.622 443.549 138.565
Valor justo por meio do resultado abrangente:
Outros ativos financeiros 
 não circulantes (Nota 10.c) 8.627.875 12.514.138 8.627.875 12.514.138
 9.079.996 12.616.760 9.071.424 12.652.703
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores (Nota 13) 27.974 28.357 28.856 42.543
Arrendamentos a pagar (Nota 12) - 544 - 7.118
Adiantamento de clientes (Nota 14) 42.393 38.925 42.393 38.925
Contas a pagar - partes relacionadas (Nota 9) 50.182 43.528 13.214 10.733
Outras contas a pagar 3.568 2.831 3.650 2.912
 124.117 114.185 88.113 102.231
b) Exposição a riscos cambiais: A Companhia contrata fornecedores em moeda estrangeira. O risco 
vinculado a esse passivo, surge em razão da possibilidade de existirem flutuações nas taxas de câm-
bio que possam aumentar os saldos desse passivo. Os valores sujeitos a esse risco estão demons-
trados a seguir:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Passivo líquido registrado 2.966 364 2.992 412
Passivo aproximado - R$ a pagar euros 2.146 281 2.172 292
Passivo aproximado - R$ a pagar dólares 880 72 880 114
Passivo aproximado - R$ a pagar libras - 39 - 39
Passivo total aproximado na liquidação 3.026 392 3.052 445
Passivo líquido - €  137 44 141 50
Passivo líquido - US$ 397 14 397 16
Passivo líquido - £  - 1 - 1
Passivo líquido em moeda estrangeira 534 59 538 67
O saldo de fornecedores estrangeiros de 31 de dezembro de 2021, será liquidado durante o primeiro 
trimestre de 2022. A Companhia estima o valor do euro, em média, de R$6,38, em dólar americano, 
em média, de R$5,40. c) Exposição a riscos da taxa de juros: Em 2021 e 2020, a Companhia e suas 
controladas não captaram financiamentos, portanto, sem exposições a riscos. d) Concentrações de 

risco de crédito: Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia e suas contro-
ladas às concentrações de risco de crédito consistem primariamente em caixa e equivalentes de cai-
xa e contas a receber de clientes. A Companhia e suas controladas mantêm contas-correntes ban-
cárias e aplicações financeiras de liquidez imediata, com instituições financeiras aprovadas pela ad-
ministração, de acordo com os critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito e) Transa-
ções com partes relacionadas: Sobre os saldos mantidos no ativo não circulante decorrentes de 
adiantamentos de recursos para cobertura de despesas de empresas controladas e outras partes re-
lacionadas, mencionadas na Nota 9, não incidem juros de mercado. f) Mensuração do valor justo: As 
tabelas abaixo apresentam a mensuração do valor justo dos ativos e passivos financeiros do Grupo 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
Em 2021 Controladora Consolidado
 Preços cotados  Dados Dados não Preços Dados Dados não
 em mercados  observáveis observáveis cotados em observáveis observáveis
 ativos  significativos significativos mercados significativos significativos
 (Nível 1)  (Nível 2)  (Nível 3) ativos (Nível 1)  (Nível 2)  (Nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa (Nota 5) - 336.226 - - 336.505 -
Contas a receber 
 de clientes (Nota 6) - 55.750 - - 57.776 -
Contas a receber - 
 partes relacionadas (Nota 9) - 24.991 - - 11.553 -
Despesas antecipadas - 3.822 - - 4.129 -
Outras contas a receber - 2.206 - - 2.415 -
Depósitos compulsórios 
 e judiciais (Nota 16) - 29.126 - - 31.471 -
Outros ativos 
 financeiros não 
 circulantes (Nota 10.c) 8.627.875 - - 8.627.875 - -
 Controladora Consolidado
 Preços cotados  Dados Dados não Preços Dados Dados não
 em mercados  observáveis observáveis cotados em observáveis observáveis
 ativos  significativos significativos mercados significativos significativos
 (Nível 1)  (Nível 2)  (Nível 3) ativos (Nível 1)  (Nível 2)  (Nível 3)
Passivos financeiros
Fornecedores (Nota 13) - 27.974 - - 28.856 -
Adiantamento 
 de clientes (Nota 14) - 42.393 - - 42.393 -
Contas a pagar - partes 
 relacionadas (Nota 9) - 50.182 - - 13.214 -
Outras contas a pagar - 3.568 - - 3.650 -
Em 2020 Controladora Consolidado
 Preços cotados  Dados Dados não Preços Dados Dados não
 em mercados  observáveis observáveis cotados em observáveis observáveis
 ativos  significativos significativos mercados significativos significativos
 (Nível 1)  (Nível 2)  (Nível 3) ativos (Nível 1)  (Nível 2)  (Nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa (Nota 5) - 8.905 - - 10.269 -
Contas a receber 
 de clientes (Nota 6) - 47.898 - - 77.792 -
Contas a receber - partes 
 relacionadas (Nota 9) - 11.343 - - 12.065 -
Despesas antecipadas - 2.651 - - 3.198 -
Outras contas a receber - 2.537 - - 2.925 -
Depósitos compulsórios 
 e judiciais (Nota 16) - 29.288 - - 32.316 -
Outros ativos 
 financeiros não 
 circulantes (Nota 10.c) 12.495.227 - 18.911 12.495.227 - 18.911
 Controladora Consolidado
 Preços cotados  Dados Dados não Preços Dados Dados não
 em mercados  observáveis observáveis cotados em observáveis observáveis
 ativos  significativos significativos mercados significativos significativos
 (Nível 1)  (Nível 2)  (Nível 3) ativos (Nível 1)  (Nível 2)  (Nível 3)
Passivos financeiros
Fornecedores (Nota 13) - 28.357 - - 42.543 -
Arrendamentos a pagar (Nota 12) - 544 - - 7.118 -
Adiantamento 
 de clientes (Nota 14) - 38.925 - - 38.925 -
Contas a pagar - 
 partes relacionadas (Nota 9) - 43.294 - - 10.499 -
Outras contas a pagar - 2.831 - - 9.839 -
25. Seguros: A cobertura de seguros é determinada segundo a natureza dos bens, sendo considera-
da suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas decorrentes de sinistros.
26. Operações descontinuadas: Em 2021, a Administração decidiu descontinuar as atividades da 
controlada Transfolha Transportes e Distribuição Ltda., em função da baixa expectativa de retorno no 
mercado de distribuição e logística. A controlada Transfolha Transportes e Distribuição Ltda. não era 
classificada, até então, como uma operação descontinuada ou como mantido para venda. Na De-
monstração do resultado e no Fluxo de caixa do consolidado, os valores da controlada Transfolha 
Transportes e Distribuição Ltda. estão apresentados separadamente das operações continuadas. As 
demonstrações individuais são apresentadas abaixo:
Transfolha Transportes e Distribuição Ltda.
Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 28 922
Contas a receber de clientes 137 27.868
Estoques - 598
Impostos e contribuições a compensar 877 838
Contas a receber - partes relacionadas - 3.320
Despesas antecipadas 289 525
Outras contas a receber - 223
Total do ativo circulante 1.331 34.294
Não circulante
Realizável a longo prazo 1.871 2.495
Depósitos compulsórios e judiciais 6.139 6.927
 8.010 9.422
Imobilizado - 2.621
Direito de uso - 6.574
Intangível - 1.025
Total do ativo circulante - 10.220
Total do ativo 9.341 53.936
 2021 2020
Passivo
Circulante
Fornecedores 532 13.624
Arrendamentos a pagar - 3.481
Salários e encargos sociais 667 2.543
Impostos e contribuições a recolher 19 2.347
Contas a pagar - partes relacionadas 12.088 286
Total do ativo circulante 13.306 22.281
Não circulante
Arrendamentos a pagar - 3.093
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.314 2.355
Impostos e contribuições a recolher 840 -
Provisão para demandas judiciais 15.412 5.608
Total do passivo não circulante 18.566 11.056
Total do Passivo 31.872 33.337
Patrimônio Líquido
Capital social 4.023 4.023
Lucros (prejuízos) acumulados (26.554) 16.576
Total do patrimônio líquido (22.531) 20.599
Total do passivo e Patrimônio Líquido 9.341 53.936

Demonstrações dos resultados
Resultado das operações descontinuadas 2021 2020
Receita líquida 74.740 190.532
Custos das vendas (62.155) (122.479)
Lucro Bruto 12.585 68.053
Receitas (Despesas) operacionais
Com vendas (654) (1.704)
Gerais e Administrativas (51.345) (63.872)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (4) 2.308
Resultado Financeiro
Despesas operacionais (4.198) (1.255)
Resultado Financeiro 445 3.514
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e Contribuição social (43.171) 7.044
Imposto de renda e Contribuição social
Correntes - (954)
Diferidos 41 (2.355)
Lucro (prejuízo) do exercício (43.130) 3.735
 2021 2020
Fluxo de caixa das operações descontinuadas
Resultado do período (43.130) 3.735
Itens que não afetam o caixa 15.423 13.805
Provenientes das mutações patrimoniais 26.813 (17.021)
Operações descontinuadas líquidas de caixa (894) 519
27. Outros comentários: Efeitos do Coronavírus nas demonstrações financeiras: Em março de 2020, 
a Organização mundial de Saúde, OMS declarou o surto de Coronavírus (COVID-19), pandemia que 
impactou negativamente a economia global. Interrompeu as cadeias de suprimentos globais, criou 
significativa volatilidade e perturbação nos mercados financeiros e resultou em uma desaceleração 
econômica. O surto e a rápida disseminação da COVID-19 resultaram em uma redução substancial 
das atividades comerciais em todo o mundo e estão causando o enfraquecimento das condições eco-
nômicas, tanto no Brasil quanto no exterior. A medida que os eventos em torno da pandemia da CO-
VID-19 continuaram a ocorrer, durante o período de 2021, o foco principal da Companhia foi direcio-
nado a saúde, segurança e bem-estar de seus colaboradores, clientes e fornecedores. As principais 
influências patrimoniais estão listadas abaixo: Considerando os impactos nas vendas dos produtos 
principais Publicidade e vendas avulsas, a Companhia implementou iniciativas visando, principal-
mente, garantir o nível satisfatório nas vendas de Assinaturas físicas e online, principais plataformas 
de exposição e atingimento dos clientes. A Companhia acompanhou atentamente as movimenta-
ções, perspectivas econômicas, flutuações cambiais e negociou com fornecedores os prazos de pa-
gamentos e recebimentos dos créditos de clientes. As despesas com pessoal e encargos equilibra-
ram as condições das disponibilidades, pois a Administração optou na adesão à Medida Provisória 
927/2020 e às Portarias nº 139/2020 e nº 245/2020 (emitidas pelo Ministério da Economia), prorro-
gando os prazos dos recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e das Contri-
buições Previdenciárias Patronais, as quais foram quitadas nos novos prazos estabelecidos, sem in-
cidência de acréscimos legais (atualização monetária, multa e juros). Como providências adicionais 
adotadas para manutenção das disponibilidades, a Companhia procurou negociar os recebimentos 
de sua carteira a receber e por consequência, conseguiu manter os índices de recebimento estáveis. 
Também procurou negociar os pagamentos junto aos fornecedores e utilizou o estoque de matéria pri-
ma até um nível livre de risco de reposição. O nível de recursos e disponibilidades foram suficientes 
para manutenção das atividades operacionais e não houve necessidade de captação de recursos de 
terceiros para liquidação das obrigações. Cabe ressaltar que o regime de isolamento social se man-
teve vigente durante praticamente todo o ano de 2021, com boa parte do quadro de funcionários tra-
balhando em regime de home office sem perda significativa de produtividade, fazendo com que o 
segmento de negócio explorado pela Companhia não tenha sofrido impactos relevantes, não haven-
do indicativos de não recuperação de ativos. Com a melhora no quadro da pandemia no final do ano, 
o isolamento social vem sendo gradualmente flexibilizado. 27. Eventos subsequentes: Em janeiro de 
2022, a Companhia vendeu sua participação de 2,06%, representado pelas 3.585.957 quotas, re-
presentativas da totalidade da participação societária no investimento Plural Indústria Gráfica Ltda., 
pelo valor de R$0,02 centavos de reais.

...continuação

 Controladora
    Equivalência Constituição de
   Lucro líquido  patrimonial provisão para perdas em Investimento (provisão
31 de dezembro de 2020 Patrimônio líquido  (prejuízo) do exercício Participação - %  (reversão) operação de controladas para perdas) em controladas
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial
Banco de Dados de São Paulo Ltda. 850 (81) 99,99 (80) - 850
Transfolha Transporte e Distribuição Ltda. 20.599 3.735 99,76 3.735 - 20.558
Notícias Populares S.A. 375 (55) 99,99 (55) - 375
Agência Folha de Notícias Ltda. (131) (3) 99,99 - (4) (131)
S. Paulo Distribuição e Logística Ltda. (11.310) (3.649) 50,00 - (1.825) (5.655)
Companhia Paulista Editora e de Jornais S.A. (598) (26) 99,92 - (26) (598)
Publifolha Editora Ltda. 15.977 636 99,99 636 - 15.977
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. 15.506 5.984 99,99 5.984 - 15.506
Livraria da Folha Ltda. (901) (111) 99,99 - (111) (901)
Investimentos - método de equivalência patrimonial    10.220 (1.966) 45.981
Total de investimentos      53.266
Total da provisão para perdas      (7.285)
 Consolidado
    Constituição de provisão para perdas Investimento (provisão para
 Patrimônio líquido Prejuízo do exercício Participação - % em operação de controladas em conjunto perdas) em controladas em conjunto
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial
S. Paulo Distribuição e Logística Ltda. (11.310) (3.649) 50,00 (1.825) (5.655)
Avaliadas pelo método de custo
Transfolha (Investimento da Agência Folha de Notícias Ltda.)   0,24  9
Total de investimentos     9
Total da provisão para perdas     (5.655)

Publicado na Folha de S.Paulo em 23/07/2022.
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